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Introdução 


A partir da segunda metade da década de 1750, quando Sebastião José de 
Carvalho e Melo, vê reforçada sua condição de ministro mais importante do governo e 
homem da máxima confiança do rei D. José I, vão-se tornando claras algumas 
tendências a respeito da nova política do governo em relação à Igreja. 

A campanha movida contra a Companhia de Jesus, iniciada em meados da 
década, chegou ao seu ponto alto a 3 de Setembro de 1759, com a publicação da Lei 
de expulsão da ordem do território nacional, acompanhada da acusação de que a 
Companhia de Jesus agia como um poder autónomo dentro do Estado português. 

Na cruzada contra os jesuítas, (que se prolongaria para além da expulsão da 
ordem), o governo de Pombal visava atingir diversos objetivos, desde a apropriação por 
parte do Estado de diversos bens desta rica ordem, até à diminuição da influência dos 
jesuítas na sociedade, bem patente especialmente no ensino. Também em termos 
políticos, os jesuítas constituíam um forte obstáculo a um projeto realista que 
pretendia submeter todos os setores da sociedade sob a sua forte autoridade e 
diminuir, cada vez mais, o peso da influência do clero na sociedade portuguesa da 
época. 

Mas não se ficaram por aqui as medidas reformistas do governo de Pombal em 
relação à Igreja, em Junho de 1759, uma nova legislação sobre a educação é 
publicada em Portugal, com o objetivo de renovar metodos e banir toda e qualquer 
reminiscência da preponderância das ordens religiosas nesta área, procurando assim, 
que o Estado exercesse o controlo na formação dos individuos. 

Em Junho de 1760 e fruto da expulsão dos jesuítas e do azedar de relações com 
Roma, tem lugar outro acontecimento importante para a compreensão da evolução das 
relações entre Igreja e Estado em Portugal nessa época: a expulsão do núncio 
apostólico de Lisboa e a consequente ruptura de relações diplomáticas com a cúria 
romana. De certo modo, este corte de relações que durou até 1770, criou situações 
que estimularam a adoção de posições políticas e eclesiológicas pouco comuns, até 
então, no mundo português, favorecendo claramente a implementação e aceleração de 
políticas reformistas em relação à igreja, fortalecendo e consolidando a autoridade do 


Estado nessa matéria. 


É neste contexto português de reforço de autoridade do Estado e de diminuição 
do poder do clero secular e regular, que se dá a vinda dos Cónegos Regrantes de Santo 
Agostinho para o mosteiro de Mafra (30 de Abril de 1771), e a consequente saída dos 


franciscanos arrábidos. 


O processo em sí, é visto de forma simplista por diversos autores da época, 
apontando razões fundamentalmente economicistas para esta mudança, como é o 
caso do autor Jácome Ratton, na sua obra “Recordaçoens de Jacome Ratton sobre 


occurrencias do seu tempo em Portugal de 1747 a 1810 que rezidio em Lisboa”: 


(...) Tres foraô os motivos, a meu ver, que teve o Senhor Rei D. Jozé para 
fazer a mudança referida: 1. A necessidade de hum templo, e acomodaçoens 
para a Basílica Patriachal por se ter queimado o que existia abarracadamente 
construído, no sítio que hoje se chama Erario novo, destinando o Convento dos 
Vicentes para o dito fim; mandando os Padres Vicentes para Mafra, e os 
arrabidos que o occupavaô para os seus conventos: 2. Alliviar a Coroa da 
despeza de 60 a 80 mil cruzados annuaes, que despendia com os Arrabidos, e 
manutenção do edifício; podendo este ultimo objecto ser melhor preenchido por 
huma Religiaô rica, e que cultivava as Sciencias: 3. Finalmente o 
estabelecimento de hum Collegio para educaçaô Publica, sem depeza alguma 


para o Estado. (...) (1) 


O processo da vinda dos Cónegos Regrantes de Santo Agostinho para Mafra, 
inicia-se oficialmente em 1770. Já reatadas as relações de Portugal com a Cúria 
Romana, o ministro plenipotenciário em Roma, Francisco de Almada de Mendonça, 
recebe instruções do Estado português, para obter junto da Santa Sé, a aprovação 
oficial da igreja, o que de facto, veio a suceder com a emissão da Bula de Clemente 
XIV, datada de 4 de Julho de 1770. 

Numa visão mais detalhada e menos simplista do que a de Jácome Ratton e 
lançando uma outra luz sobre o assunto, a obra “Collecção dos Negócios de Roma 
no reinado de El-Rey D. José I, Monistério do Marquez de Pombal e Pontificado 
de Clemente XIV - 1769-1774” fala-nos em pormenor do processo, sendo sem 
dúvida esclarecedora das razões que estão subjacentes à vinda dos Cónegos Regrantes 
para Mafra, bem como de todas as ações e intervenientes necessários para concluir o 
processo. 

Na secção seguinte, transcrevo (com algumas notas), as partes da obra 
relacionadas a toda esta questão, abordando na terceira parte deste pequeno trabalho, 


também o processo do regresso dos cónegos a Mafra em 1833. 


(!) In “Recordaçoens de Jacome Ratton sobre occurrencias do seu tempo em Portugal de 1747 à 1810 que 
rezidio em Lisboa” - Impresso por JJ. Bryer, Bridge-Street, Blackfriers - Londres, 1813 — Pág. 215 


Parte I - Instruções para Roma - As razões para 
esta reforma - A Bula Papal - Ordens para executar 


o processo 


“...) 
QUINTO NEGÓCIO 
União dos nove conventos dos Conegos Regrantes ao real mosteiro 
de Mafra. Extincção do convento de S. Vicente de Fóra. Applicação 
das suas rendas ao real mosteiro de Mafra, e do convento e templo 


a Santa Igreja Patriarchal. 


I 
Carta instructiva para Francisco de Almada de Mendonça) sobre 
a translação dos Conegos Regrantes para o real convento de 
Mafra. 


1770, Abril 27 

1. Tendo Sua Magestade resoluto a extincção dos mosteiros de Conegos Regrantes, 
ea sua translação e união ao convento de Mafra, de que lhes fará mercê, do 
modo e pelos motivos expendidos na memoria, que será com esta; e desejando 
que em todas estas cousas se procedesse com toda a circumspecção, delicadeza 
e attenção a Sua Santidade, lhe manda supplicar que haja por serviço de Deos 
approvar, confirmar e abençoar esta grande e indispensavel obra. 

2. Sua Magestade teve clara informação de que as referidas extincções, translações 
e uniões se podiam praticar de seu consentimento com auctoridade dos Bispos 
do reino, assim como se praticou já nos tempos passados com muitos outros da 
mesma e de outras Congregações. Porém a filial veneração do dito Senhor ao 
Santissimo Padre obrigou Sua Magestade a preferir este meio de supplicar a Sua 
Santidade as ditas reformas, extincção, união e translação, na sobredita fórma. 

3. O mesmo Santissimo Padre verá com edificação que Sua Magestade nem 


pretende a extincção e applicação dos ditos mosteiros em benefício da sua Real 


(2) Francisco de Almada de Mendonça (1720 — 1783), primo de Sebastião José de Carvalho e Melo, foi 
ministro plenipotenciário em Roma de 1756 até 1779. Mesmo durante o corte de relações entre o estado 
português e a Santa Sé, manteve-se em Itália (Nápoles e Génova), de onde continuou a enviar informações 
para Portugal, principalmente sobre os desenvolvimentos das questões refentes aos jesuítas. 


Corôa, nem para fundar abbadias seculares, nem para crear commendas das 
Ordens Militares, nem para enriquecer outra Communidade regular, como se 
praticou muitas vezes neste reino, sem precederem supplicas à Santa Sede; mas 
que pretende Sua Magestade as extincções e applicações de que se trata, em 
benefício da mesma Congregação, para a reduzir aos termos do toleravel e 
edificante neste reino fazendo-lhe de novo a graça de hum tão magestoso 
convento como he o de Mafra. 

4. A condescendencia de Sua Magestade he nesta materia tanto mais digna da 
bencão apostolica, quanto he mais certo que as rendas dos mosteiros extinctos 
são compostas principalmente de doações de bens e direitos da Corôa, e de 
outros temporaes, que os Senhores Reys de Portugal ou doaram, ou 
auctorisaram com a sua confirmação, e que como taes bens regios teem reversão 
à Corôa, quando a Sua Magestade parecer conveniente e necessario, como são 
principios certos e constantes nas leys fundamentaes e louvaveis costumes 
deste reino. 

5. Praticada a dita extincção e união, fica a mesma Congregação dos Conegos 
Regrantes com cinco mosteiros os mais ricos e magestosos do reino, e taes quaes 
nenhuma Congregação regular tem em toda a christandade; a saber: Santo 
Agostinho da Serra, fronteiro à cidade do Porto. Santa Cruz de Coimbra. O 
Collegio chamado da Sapiencia, na mesma cidade de Coimbra. S. Vicente de 
Fóra, em Lisboa. E ultimamente Mafra. 

6. E como todas estas cousas não podem ser completamente executadas, sem que 
à testa deilas esteja hum executor delegado, em quem concorram virtudes, 
lettras e auctoridade superior aos embaraços que muitas vezes occorrem; 
supplica El-Rey nosso senhor que as bulas venham dirigidas ao Ex.mo e Rev.mo 
Arcebispo de Evora(%), nomeado Inguisidor Geral, para que elle de conselho e 


consentimento de Sua Magestade obre o que necessario fôr para o dito fim. 


(3) D. João Cosme de Távora (Lisboa, 20 de Outubro de 1715 — Lisboa, 31 de Janeiro de 1783). 

Filho de D. Manuel Carlos de Távora, conde de São Vicente, e D. Isabel de Noronha, formou-se em 
leis, em Julho de 1737 e principiou a sua atividade, em Janeiro de 1738, no seio da Inquisição, na 
qualidade de deputado no tribunal de Coimbra. Porém, a sua passagem no tribunal foi muito curta, já que 
em Maio de 1738 ingressou e tomou hábito no Mosteiro de Santa Cruz em Coimbra, sob o nome de Frei 
João de Nossa Senhora da Porta. Foi ordenado diácono a 15 de Maio e padre a 22 de Maio de 1740. A 28 de 
Março de 1746 foi nomeado Bispo-coadjutor de Leiria, sucedendo ao episcopado a 8 de Abril do mesmo ano, 
sendo consagrado em 29 de Junho pelo cardeal Tomás de Almeida, Patriarca de Lisboa. 

Diz-se que, logo após o terramoto de 1755, percorreu descalço pelos escombros das ruas de Lisboa, 
com um baraço ao pescoço e um crucifixo apenas, clamando pelo arrependimento dos vivos e oração pelos 
mortos. A tentativa de regicídio de 3 de setembro de 1758, a prisão do duque de Aveiro e dos marqueses de 
Távora, bem com a execução dos mesmos com a crueldade que se conhece, criaram um clima que lhe era 
desfavorável dado o seu parentesco com a família dos Távoras, opta então por usar o nome João Cosme da 
Cunha e em Janeiro de 1759 escreve uma pastoral atribuindo aos jesuítas o atentado sofrido por D. José, 
caíndo assim nas boas graças de Sebastião de Carvalho e Melo, secretário dos Negócios do Reino e futuro 
Marquês de Pombal dado que esta pastoral vinha de encontro aos desejos e estratégia deste último. 

Foi acumulando sucessivos cargos no Estado e na Igreja. Em 1760, foi nomeado conselheiro de 
Estado e regedor da Casa da Suplicação, tribunal superior, cuja presidência significava ser o primeiro 
magistrado da justiça depois do rei. Em 1768, foi o escolhido para presidir à recém-criada Real Mesa 
Censória, instituição que passou a deter o exclusivo sobre a censura literária e a circulação de livros, e que 
tinha como propósito o reforço do poder régio nessa matéria, acabando com a censura tripartida entre 
Inquisição, Desembargo do Paço e Ordinário. Em 1770, foi nomeado inquisidor geral; juiz da supressão dos 
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7. Os poderes do Delegado devem ser amplíssimos, sem restricção, e taes que em 
tudo sejam conformes à dignidade de Sua Magestade, que com tanto respeito e 
consideração os supplicou, à auctoridade do Delegado que o mesmo Senhor 
apresenta, e à qualidade e natureza da causa. 

8. Como da intenção de Sua Magestade he que em Mafra se observe utilmente o 
santo instituto; e isto seria impraticável, se todos os Conegos dispersos pelos 
mosteiros da Congregação, extinctos e não extinctos, podessem logo e sem 
distincção entrar em Mafra, por ser notorio que muitos, por decrepitos e 
enfermos, e outros por loucos e pervertidos, são incapazes de reforma e de 
correcção; deve confiar-se do Delegado o escolher em toda a Congregação, com 
conselho e consentimento de Sua Magestade, aquelles que mais proprios e aptos 
forem para habitadores de Mafra, segundo as pias intenções do mesmo Senhor. 

9. E porque o numero destes habeis não póde ser sufficiente para occupar o grande 
edificio de Mafra, e nelle praticar utilmente o santo instituto, em razão de serem 
poucos os mosteiros, que extinguindo entre decriptos, enfermos, pervertidos e 
habeis, haja mais do numero de dez Conegos; supplica Sua Magestade ao Santo 
Padre queira permittir que aquelles dos actuaes Religiosos de Mafra reformados 
de S. Pedro de Alcantara, que quizerem ficar no Mosteiro, sendo habeis e por 
taes approvados pelo Delegado, possam ficar transitando para o dito instituto de 
Santo Agostinho, como ahi se verá que não he nada dificultoso, em razão de 
serem os ditos Conegos, por claustraes, de vida mais austera; com cujo motivo 
transitaram aqui presentemente para os mesmos Conegos Regrantes hum 
Religioso da Ordem de Santo Agostinho, outro da Terceira Ordem de S. Francisco 
e outro da mesma reforma de S. Pedro de Alcantara, tratando-se a respeito de 
cada hum delles sómente das suas causas particulares e pessoaes, quando 
agora se deve tratar da causa publica e do commum interesse da mesma 
Congregação. 

10. Por hum breve do Santo Padre Clemente VIII, datado de 16 de Junho de 1601, se 
deo faculdade ao Capitulo geral dos Conegos Regrantes para extinguir os 
mosteiros situados em terras menos populosas, e unir as rendas aos mosteiros 
sitos em terras mais populosas(*), ou ad tempus, ou perpetuamente; breve, em 


virtude do qual se extinguiram e uniram muitos mosteiros, como Santo Estevão 


mosteiros dos Cónegos Regrantes; criado cardeal pelo Papa Clemente XIV; e designado membro da Junta da 
Providência Literária, organismo instituído em Dezembro desse ano, com o objetivo de reformar a estrutura 
do ensino, sobretudo o universitário. Por fim, em 1772, foi nomeado ministro assistente do despacho. 
(Fonte: Oliveira, A Inquisição portuguesa durante o governo de D. João Cosme da Cunha: 2017, P. 111 a 
113) 


(+) Em 1612, o Capítulo Geral de 17 de Maio, uniu o Mosteiro de São Miguel de Vilarinho ao de Santa Maria 
de Landim, por 9 anos, no âmbito da faculdade dada pela bula "Quaecumque ad Religiosorum 
commodum" de Clemente VIII, dada em Roma a 16 de Junho de 1601; esta união incluía o benefício dos 
rendimentos e a apresentação dos curas e vigários perpétuos dos mosteiros anexados. 

(Fonte: https://digitarq.arquivos.pt/details?id=4381107 Fundo documental: Mosteiro de S. Miguel de 
Vilarinho) 





11. 


12. 


18. 


14. 


15. 


de Villela, Santa Maria de Oliveira, S. Miguel de Villarinho, S. Martinho de 
Crasto, e S. Maria de Muia, dos quaes os dous ultimos, depois de andarem 
applicados temporalmente, foram emfim unidos perpetuamente, há poucos 
annos, pelo Geral Dom Francisco da Annunciação ao mosteiro que 
clandestinamente erigia em Vianna. 

Supplica pois Sua Magestade a ampliação deste mesmo breve commettida ao 
Delegado, para que, examinando estas extincções e applicações, possa 
livremente muda-las em benefício da Congregação, fazendo, se assim lhe 
parecer, com conselho de Sua Magestade novas applicações para qualquer dos 
ditos mosteiros da Congregação, que ficam existindo, ou seja para S. Vicente de 
Fóra, ou Santa Cruz, ou Collegio Novo, ou Santo Agostinho da Serra ou Mafra. 
Sendo esta ampliação necessaria para se praticar huma justa proporção entre os 
mosteiros da Congregação; e para evitar o abuso intolerável de serem mais 
opulentos, sem necessidade, huns mosteiros do que os outros, he igualmente 
indispensavel que Sua Santidade conceda ao mesmo Delegado todas as 
faculdades, ou para poder dividir as rendas dos referidos mosteiros que ficam 
existindo, ou para fazer contribuir huns em beneficio dos outros, segundo lhe 
parecer mais util e necessario, para que entre elles haja huma justa e exemplar 
igualdade; de sorte que os mais opulentos não opprimam os mais necessitados. 
Tambem supplica Sua Magestade a benção apostolica, para que dispondo o 
mesmo Delegado dos edificios dos ditos mosteiros extinctos, como lhe parecer 
que mais convem aos fins acima indicados, possa erigir em parochias e reitorias 
sujeitas aos respectivos Ordinarios aquellas igrejas sitas em logares que façam 
esta providencia necessaria. 

Ultimamente porque há tradição de que consistindo o principio da erecção de 
Mafra no voto (que não consta por modo algum authentico) de se erigir hum 
pequeno convento Capucho, degenerou esta abreviada e reduzida idéa na 
vastidão e na magnificencia daquelle edifício, sómente proprio da opulenta 
Congregação que a elle deve ser transferida; supplica tambem Sua Magestade a 
commutação do tal voto, no caso que o houvesse, e debaixo da clausula 
quatenus opus sit(º). 

E accrescento que Sua Magestade supplica e espera tambem, que na buila que 
faz o objeto desta instancia, seja reservado ao dito Senhor e a seus augustos 
successores o padroado do dito mosteiro de Mafra, com a nomeação triennal do 
Prior, Vigario e quatro Conselheiros, tendo Sua Magestade para impetrar esta 
graça titulos tão justos e canonicos como são: Primó. Ser a mesma graça 
concedida em hum só mosteiro, quando a favor do senhor Rey Dom Manuel se 


concedeo o padroado de dez mosteiros da mesma Congregação. Segundo. Haver 


(5) É uma cláusula que indica que algo deve ser feito na medida do necessário. 


sido este mosteiro fundado pelo senhor Rey Dom João V e por Sua Magestade 
com a despeza dos muitos milhões, que a vastidão, preciosidade dos marmores 
e a sua magnificencia estão testeficando. Terceiro. Consistir tambem o dote 
originario do mesmo mosteiro na maior parte em bens da Corôa do mesmo 
Senhor, como fica acima ponderado. Quarto. Haverem Suas Magestades 
accrescentado ainda muito mais o referido dote com as preciosas alfaias, que na 
igreja, sacristia e casas da fabrica a ella pertencentes constituem hum 
verdadeiro e importante thesouro. 

16. Em cuja certeza se devem comprehender nas faculdades do Delegado a de 
dispôr das casas conventuaes com as suas cercas, das alfaias dos mosteiros 
extinctos, e das suas igrejas e sacristias, a beneficio das despezas que 
precisamente se hão de fazer com os Religiosos transmigrados e com os 
transitados, ou a benefício da mesma Congregação, no que lhe fôr mais util, se 
ainda houver alguns residuos. 

Deus guarde a V. S.º Palácio de Nossa Senhora da Ajuda, em 27 de abril de 
1770 — Conde de Oeyras. ” (9) 


(9) Conde de Oeiras é um título nobiliárquico português criado, de juro e herdade, por Decreto do Rei 
D. José I, a 15 de Julho de 1759, em benefício de Sebastião José de Carvalho e Melo, diplomata e primeiro- 
ministro de Portugal, em recompensa pela sua actuação no processo de reconstrução de Lisboa após o 
terramoto de 1755. Mais tarde, e após a criação em 1769 do título de Marquês de Pombal, o título de Conde 
de Oeiras passou a subsidiário da Casa de Pombal, ficando o seu uso reservado aos herdeiros dos 
Marqueses de Pombal. 


6 “TI 


Memorial sobre o estado presente da Congregação dos Conegos 


Regrantes, para servir de base à carta escripta a Francisco de 


1. 


Almada em 27 de abril de 1770 


Sendo hum dos maiores cuidados de Sua Magestade, como protector da 
disciplina regular, promover e zelar a observancia dos santos institutos, com que 
as Ordens regulares se fizeram recommendaveis, para serem admittidas ou 
toleradas em seus reinos, não podia deixar de dever a Sua Magestade o primeiro 
cuidado a antiga e veneravel Congregação dos Conegos Regrantes de Santo 
Agostinho, de que he cabeça o real mosteiro de Santa Cruz de Coimbra. 

Esta Congregação, sendo pela fundação dos mosteiros, ou a mais antiga, ou 
segunda na ordem da antiguidade deste reino, he por outra parte a primeira 
pela opulencia, e pelas doações regias, privilegios, isenções e prerogativas com 
que os Summos Pontífices, os Reys e os prelados ordinarios a enriqueceram. 

O seu instituto (como o de todos os Conegos Regrantes) com muita differença dos 
institutos monasticos, he mais dirigido à vida activa de instruir e ensinar, do que 
à contemplativa. 

Hum tão exemplar e tão util instituto estimulou os fieis até no seculo XII para a 
fundação de tantos conventos ou mosteiros como neile houve, principalmente nas 
comarcas de além Douro, menos expostas ás hostilidades dos Mouros. 

Estes mosteiros ou conventos se governaram separados e sem união de 
Congregação, praticando-se a disciplina regular em cada hum delles debaixo da 
inspecção do respectivo Prior, até o senhor Rey Dom Sebastião, ou, para o dizer 
melhor, até El-Rey Filippe II, em cujo reinado se completou a união dos mosteiros 
dispersos e existentes, para viverem os Conegos de todos elles debaixo da 
inspecção do Prior de Santa Cruz de Coimbra, que foi elevado à preeminencia de 
Geral de toda a Congregação. 

Antes desta união, a falta de observancia de hum tão louvável e tão santo 
instituto, tendo feito intoleravel a conservação destes Regulares, que relaxados e 
opulentos escandalisavam a Igreja e opprimiam o Estado, deo motivo e 
fundamento ás diferentes revoluções que elles experimentaram. 

Por este fundamento se extinguiram muitos mosteiros da dita Congregação, 
reduzindo-se a abbadias seculares, como o de S. Salvador de Lordelo, de Santa 
Eulalia de Vandoma, S. Vicente de Tougnes, S. Salvador de Tabuado, S. 
Salvador de Porber, e o mosteiro de Baldreu. 

Pelo mesmo fundamento se extinguiram e secularisaram outros, que se uniram a 


Cathedraes e Collegiadas, como o de S. Salvador de Fonte Arcada à Cathedral 
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10. 


11. 


12. 


18. 


14. 


15. 


de Braga, S. Pedro de Ferreira à Cathedral do Porto, S. Torcato e Santo André de 
Tolões à Collegiada de Guimarães. 

Pelo mesmo se extinguiram e entregaram outros a outras Ordens Regulares, 
como foram os mosteiros de Freixo de Santo André de Ancede e de S. Martinho 
de Mansellos à Ordem dos Prégadores, o de Santa Marinha da Costa à Ordem 
de S. Jeronymo. 

Pelo mesmo se extinguiram e secularizaram outros, que se converteram em 
commendas das Ordens Militares, como foram o de S. Salvador de Ribas, o de S. 
Salvador do Banho, o de S. Pedro de Bates, o de S. Silvestre de Requiem, e o de 
S. Salvador do Souto. 

O mesmo fundamento da opulencia e da relaxação servio principalmente ao 
Senhor Rey Dom Manuel, para impetrar e obter o padroado de quasi todos os 
mosteiros dos Conegos Regrantes, que então existiam, além dos secularisados, 
unidos, ou transferidos, para os prover, como proveo, de Commendatarios 
vitalicios, que percebiam o melhor das rendas. 

Este modo de provimento e governo dos mosteiros durou até o Senhor Rey Dom 
Sebastião, o qual, por se lhe fazer presente que a relaxação do instituto dos 
Conegos Regrantes crescia cada dia mais com a administração dos 
Commendatarios, movido daquelle mallogrado espirito de religião, que nelle 
preverteram os seus malignos directores, precipitadamente passou a largar o 
padroado de dez mosteiros, para se unirem em Congregação debaixo de certas e 
levíssimas condições, com que se illudio e desautorisou notoriamente, por ser 
aqueile Principe enganado por aquelles malignos directores. 

Esta mal fundada obra sustentaram depois, contudo o Cardeal Rey iludido com 
os mesmos enganos, e El-Rey Filippe Il a impulsos dos mesmos chamados 
Jesuitas, que acabavam de o investir na posse deste reino. E desde então ficou 
em Portugal estabelecida a Congregação dos Conegos Regrantes, da mesma 
fórma em substancia que hoje se conhece. 

Porque porém as mesmas causas de ruína ficaram essencialmente durando no 
mesmo corpo, vieram pelo decurso do tempo a mostrar escandalosas 
experiencias, que elle necessitava de se lhe applicarem os opportunos remedios, 
que as mesmas experiencias vieram a mostrar inefficazes e inuteis, para 
curarem o mal intrínseco a que se dirigiam. 

Consistiam os ditos remedios nas nomeações de alguns Reformadores, que de 
tempos em tempos se mandaram com instrucções, para cohibirem as desordens 


e relaxações desta Congregação; sendo entre ellas a ultima a que capciosa e 
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prejudicialmente fez impetrar a seu favor Frey Gaspar da Encarnação(”), com o 
successo que consta dos documentos juntos. 

16. Pela copia authentica da carta N.º 1, firmada pela real mão de Sua Magestade 
Fidelíssima a 9 de Dezembro de 1768, se vê claramente que, havendo durado a 
dita reforma desde o anno de 1723 até aquelle anno, não só em hum tão longo 
espaço de tempo se não reformou cousa alguma, mas antes pelo contrario se 
perpetraram tantas, tão torpes e tão escandalosas relaxações, que foi necessario 
para ellas cessarem, Sua dita Magestade occorresse âquelles gravissimos 
escandalos com o que podia caber na sua providencia. 

17. Pelo livro intitulado Collecção das leys promulgadas e sentenças proferidas nos 
casos da infame Pastoral do Bispo de Coimbra, e das seitas dos Jacobeus e 
Sigillistas, etc., se manifestou pelas provas debaixo dos N.ºs | XVle XVI, que a 
dita reforma levantou, e fez grassar na dita Congregação o machiavelico e 
tyrannico fanatismo e a infame seita de abusos do sigilo sacramental da 
confissão, que fizeram outros urgentiíssimos objectos da religiosissima 
providencia de Sua Magestade, de sorte que, havendo grassado a peste destes 
abominaveis vicios no interior da dita Congregação por tantos annos, veio a 
inficcioná-la, de sorte que he summariamente difficultoso separar nequelle corpo 
as partes sãs e dignas de serem conservadas das outras partes morbosas, e que 
fazem a amputação dellas uma indispensavel urgencia. 

18. Querendo pois Sua Magestade ainda, apezar de tudo o referido, conservar 
aqueila antigquíssima Congregação, imitando para isso fno que fosse possível) os 
seus religiosíssimos predecessores; e vendo por experiencia que as extincções, 
secularisações, translacções, uniões e reformas até agora praticadas, não teem 
produzido o fructo de reduzir estes Regulares à observancia do seu santo 
instituto, mais dirigido à vida activa do que à solitaria e contemplativa, tem 
determinado, com o parecer de muitos Ministros do seu Conselho e de outras 
muitas pessoas religiosas, doutas e tementes a Deos, como único meio adequado 


e competente para conseguir este justíssimo e piissimo fim, o seguinte: 


(7) Gaspar de Moscoso e Silva — Lisboa, 1685 — 1752. Frequentou a Universidade de Coimbra, onde se 
doutorou em Cânones. Em 1710 foi nomeado reitor dessa mesma universidade. Cinco anos depois, deixou 
as vestes da reitoria e de deão da Sé de Lisboa para entrar no convento franciscano do Varatojo, onde veio a 
professar, em 20 de Junho de 1715, com o nome de Frei Gaspar da Encarnação. Teve uma grande 
participação política, após a morte do cardeal da Mota, no reinado de D. João V. Com a subida ao trono de 
D. José I, perdeu toda a sua influência política. Foi Reformador da Ordem dos Cónegos Regrantes, de 1723 
até à sua morte, em 1752. A sua ação reformadora foi objeto de inúmeras críticas, mesmo dentro da própria 
ordem, chegando inclusivé o rei D. José a reconhecer a inutilidade da mesma em carta enviada em 1768, ao 
vigário do Mosteiro de Santa Cruz em Coimbra: 

“...) havendo-me sobre tudo o referido constado por factos certos, e evidentes que se fizeraô na 
minha real presença indubitavelmente manifestos, que o sobredito reformador F. Gaspar da 
Encarnaçaô em todo o longo espaço dos 29 annos que existio naquelle emprego não escreveo nem 
huma regra concernente à reforma que tinha a seu cargo; e que muito pelo contrário governara 
essa Congregaçaô pelo seu particular e livre arbítrio sem estabelecer algumas regras commuas (sic) 
para os exercícios da religião, do governo, e da economia da dita Congregação (...)” 

(CF: Encarnação, Pedro da: Collecção de Manuscritos, Vol VII, fl 102). 
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19. Assentou e determinou o mesmo Monarcha que se extinguissem os mosteiros 
abaixo declarados, e que, unindo-se as suas rendas, se applicassem desde logo 
a hum só mosteiro grande e regular, onde podessem florescer as virtudes e 
lettras, com o numero competente de operarios para as cultivarem. 

20. Os mosteiros que se devem extinguir, são os seguintes: primeiro. S. Salvador de 
Grijó, situado na comarca da Feira, diocese do Porto, o qual por estar 
damnificado e por estar situado em logar ermo, baixo e humido, já foi extincto e 
transferido para o mosteiro de Santo Agostinho da Serra, fronteiro à cidade do 
Porto, no reinado do Senhor Rey Dom João III, sentenceando a extincção e 
translação, com auctoridade do mesmo Senhor, o Bispo do Porto Dom Frey 
Balthazar Limpo; e roborando-a depois com huma bulla o Santo Padre Paulo III. 
Resistindo porém a esta translação alguns Regulares de Grijó, resultou desta 
resistencia, em logar de castigo, ficarem existindo até agora os dous mosteiros 
de Grijó e da Serra, com rendas separadas, em virtude de huma bulla, que 
clandestina e subrepticiamente impetraram do Santo Padre Pio V (8). Segundo. 
Vila Boa do Bispo, situado na comarca de Sobre o Tamega, concelho de 
Bemviver, diocese do Porto. Terceiro. S. Martinho de Caramos, situado no termo 
de Guimarães, diocese de Braga. Quarto. Santa Maria de Nandim, ou Landim, 
situado na diocese de Braga, em distancia de tres leguas da cidade. Quinto. S. 
Salvador de Paderne, situado na comarca de Valença do Minho. Sexto. S. Simão 
da Junqueira, situado no Julgado de Faria, termo de Barcellos. Septimo. S. 
Jorge, junto a Coimbra. Oitavo. Santa Maria de Refoyos de Lima, situado junto a 
Vianna do Minho. Nono. S. Salvador de Moreira, situado na comarca da Maia, 
em distancia de duas leguas da cidade do Porto. 

21. Os fundamentos principaes desta extincção são os seguintes: Primeiro. Porque 
todos os referidos Mosteiros estão situados em logares distantes de povoado, 
onde he impraticavel que os Conegos observem exacta e utilmente o seu 
instituto, inhabilitando-os a mesma situação para a vida activa de instruir e 
ensinar, que he o objectivo principal do instituto. Segundo. Porque sendo todos os 
referidos mosteiros muito abundantes e opulentos, e sendo muitos os seus 
privilégios e isenções; entregues os Conegos Regrantes naquelles sitios à torpe 
ociosidade, e preoccupados do espírito da suberba e da vangloria, rompem 
quotidianamente nos maiores excessos, opprimindo os povos dos seus districtos, 
opondo-se aos Prelados ordinarios, insultando as mesmas justiças reaes, e 
precipitando-se sobretudo nos vicios, que do ocio abundante são sempre 
inseparaveis consequencias. Terceiro. Porque a distancia em que se acham os 


ditos Mosteiros dos seus Prelados maiores, de quem dependem immediatamente 


(8) O descontentamento de alguns cónegos vindos de Grijó, levou-os a alcançar do papa Pio V, uma 
bula de separação entre os mosteiros antigo e novo de Vila Nova do Porto, passada em 1566. Esta 
estabeleceu que fossem dois mosteiros distintos e que se dividissem as rendas. 
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22. 


28. 


24. 


25. 


as providencias contra as relaxações intestinas, e a em que estão da Córte, para 
Sua Magestade prover sobre as frequentes desordens externas, prejudiciaes aos 
povos e às justiças, he tambem outro embaraço para a reforma, outro incentivo 
para animar as desordens, e outro motivo para a extincção. Quarto. Porque o 
grande numero de tantos e taes conventos, situados em huma provincia que está 
inundada de outros de quasi todas as Ordens Regulares, he de mau exemplo 
para todos, e de inalteravel oppressão para os povos, que estão reduzidos à 
condição de escravos. 

Extinctos pois os ditos mosteiros, tem Sua Magestade determinado que as 
rendas deiles sejam unidas e applicadas ao real Convento de Mafra, de que Sua 
Magestade fez mercê à Congregação dos Conegos Regrantes, para neile 
competente e commodamente observarem o seu instituto, instruindo e ensinando 
no modo e maneira que fôr mais util à Igreja e ao seu reino. 

Propõe-se Sua Magestade nesta extincção e translação dos mosteiros, e na 
cessão e mercê que novamente faz à Congregação do edifício de Mafra, para o 
habitarem os Conegos Regrantes, não só faze-los toleraveis na sobredita fórma, 
mas tambem e ao mesmo tempo se propõe o mesmo Senhor a livrar os Regulares 
da reforma de S. Pedro de Alcantara do gravame que padecem na habitação do 
dito edifício, com manifesta ruína e relaxação da sua regra. 

De maneira que he igualmente certo que a Congregação dos Conegos Regrantes, 
dispersa nos Mosteiros que ficam apontados, não tem outro meio mais proprio 
para a sua reforma e conservação, do que transferirem-se para Mafra, de que 
Sua Magestade lhe fez mercê; e que os Regulares da reforma de S. Pedro de 
Alcantara tambem não teem outro meio para se perservarem de relaxações, do 
que recolherem-se aos conventos da sua provincia, deixando o vasto e magnífico 
edificio de Mafra, de que Sua Magestade ha por bem aliviá- los. 

As provas desta segunda parte são muitas e manifestas: Primeira. Porque sendo 
o edificio de Mafra hum dos mais magnificos da Europa pela sua grandeza, e 
talvez o mais rico pelos materiaes e pela arte que nelle se admiram, tem 
mostrado a experiencia que he totalmente improprio para ser habitação dos 
filhos da austera e edificante reforma de S. Pedro de Alcantara, tendo servido 
muito pelo contrario de influir nos Religiosos huns espiritos tão proprios da 
magnificencia do edifício, quanto alheios da humildade do seu instituto. Além de 
que, sendo huns Religiosos que pelo seu instituto costumam andar descalços, e 
sem vestirem camisas, se lhes fazem insupportaveis no tempo do invemno a 
grandeza das cellas, a vastidão dos claustros, e os marmores que compõem a 
machina daquelle vastissimo edificio, de sorte que o reputam por degredo, 
quando são para elle mandados, porque se não pode conservar sem habitantes. 
Segunda. Porque devendo os ditos Religiosos, ou trabalhar para se alimentarem 


ou mendigar como lhe permittem as bullas de dispensa do testamento do seu 
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glorioso Patriarcha S. Francisco; e sendo isto o que elles praticam em todos os 
conventos da sua provincia, he certo que os que habitam em Mafra, nem estão no 
uso de trabalharem para a sua sustentação, nem he possivel, sendo tantos em 
numero, sendo tantas as despezas, e sendo tão estereis os terrenos da sua 
situação e vizinhança, como são todos os que são adjacentes ás costas 
maritimas, que podessem conseguir nem o preciso para a sustentação da 
vigesima parte. Terceira. Porque comprehendendo os mesmos Religiosos estes 
inconvenientes, e vendo que as esmolas e rendas solidas e certas, que se 
procurassem estabelecer por Sua Magestade, eram contrarias ao seu instituto, 
muito prejudiciaes ao exemplo e observancia da disciplina regular da sua 
edificante reforma, e incompativeis com a santa pobreza do seu convento de 
Santa Maria da Arrabida, cabeça e titulo da mesma provincia neste reino, jamais 
contaram Mafra entre os conventos da provincia como proprio, mas sómente 


como hospicio e habitação interina.” 


“(...) 

Carta instructiva para Prancisco de Almada de Mendonça, 
em supplemento da resposta dos despachos de 13 de 
dezembro de 1769, informando o Papa dos motivos 
particulares que estabelecem a necessidade de Sua 
Santidade deferir ás tres supplicas, sobre as divisões e 
desmembrações dos bispados, sobre a bulla do Inquisidor 
geral “ad nominationem”, e sobre a união dos nove 


conventos dos Conegos Regrantes do real mosteiro de Mafra. 

1770, Abril 28. 

Posto que já tenho respondido a V. S.º sobre os seus despachos de 13 de Dezembro 
do anno proximo passado, pela carta que na data do dia de hoje lhe dirigi marcada com 
o n.º VI; não posso comtudo deixar de accrescentar ainda nesta segunda carta, sobre o 
mesmo assumpto, algumas importantes instrucções respectivas ao que El Rey nosso 
senhor ordena que V. S.º participe sincera e confidencialmente ao Papa, sobre a ultima 
clausula do bilhete que o mesmo Santissimo Padre dirigio a V. S.º em 26 de Novembro 
do anno proximo passado, dizendo que a V. S.º tocava insinuar-lhe os meios e os modos 
de dar a Sua Magestade as mais incontrastaveis provas do seu apostolico e paternal 
amor. 

2. Esta clausula nas circumstancias que com ella concorreram, deixou a El-Rey 
nosso senhor inteiramente persuadido a que contém huma exabundancia do paternal 
affecto e da eximia sinceridade, que se nutrem no sagrado coração do Santissimo Padre 


a respeito de Sua Magestade, em justissima correspondencia do filial amor, summa 
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veneração e infinito desejo de comprazer ao mesmo Santissimo Padre, que V. S.º sabe, 
desde que vio os meus despachos de 5 de outubro do anno proximo preterito, que 
constituem os inalteraveis principios de Sua Magestade. 

3. Sendo pois natural consequencia dos mesmos principios, que o dito Senhor abra 
inteiramente o seu real coração ao Papa, com a mesma franqueza que tem achado em 
Sua Santidade, para lhe communicar os particulares da sua Córte, da mesma sorte que 
o Santissimo Padre o tem praticado com Sua Magestade; sendo esta justa e igual 
correspondencia o mais proprio e authentico testemunho do seu real agradecimento; e 
sendo ao mesmo tempo nella comprehendidas muitas cousas que podem fazer 
importantes objectos dos bons e paternaes desejos de Sua Santidade, com louvaveis e 
reciprocos interesses da Sede Apostolica e destes reinos, deve V. S.º com as sinceras 
expressões, que deixo acima referidas, fazer comprehender ao Santissimo Padre o 
seguinte: 

4. A infausta dominação dos duzentos annos, em que os chamados Jesuitas 
opprimiram estes reinos, deixou nelles inteiramente arruinadas a monarchia e a Igreja, 
de sorte que foi necessario a Sua Magestade fundar de novo a primeira e reedificar a 
segunda, á custa de successivos trabalhos, que excederam os que os primeiros Reys de 
Portugal haviam tido na expulsão dos Mouros. 

5. Prescindindo porém do que pertence a monarchia, porque necessitaria de alguns 
volumes o que o dito Senhor tem nella obrado; e deixando tambem á parte, no que 
pertence áà mesma Igreja, a relação de todas as desordens, relaxações e escandalos que 
nella se accumularam, porque necessitaria tambem de outros grossos volumes; he 
preciso que me reduza aqui sómente a expôr o que tem constituido mais urgentes 
necessidades de providencias de Sua Santidade e de Sua Magestade, ordenadas de 
acordo reciproco e commum. 

6. Entre os machiavelicos e detestaveis estratagemas que os mesmos chamados 
Jesuitas machinaram para os seus ruinosos e abominaveis fins, foi hum delles o de 
reduzirem esta, desde os seus principios, perfeita monarchia, a huma aristocracia, 
desauctorisando e expilando a Corõôa, e transportando para certas familias nobres com 
elles colligadas toda a auctoridade, todos os cabedaes, e por necessaria consequencia 
todas as forças do reino. 

7. Entre os outros muitos meios de que se serviram, foi hum o de proverem os 
bispados em Ecclesiasticos sem letras nem virtudes, filhos segundos e terceiros 
daquellas familias com elles colligadas, para as fazerem assim mais poderosas. Foi 
outro o de impedirem as necessarias e uteis divisões que se iam fazendo dos primitivos 
bispados, que havendo-se estabelecido necessariamente desde os principios do reino em 
territorios de grande e desmedida extensão, quando as terras delles eram desertas, 
consistentes em matos, tinham passado com o decurso do tempo e com as muitas e 
grandes povoações que nellas se fundaram, a serem regidas pelos seus respectivos 


Pastores; e foi outro o de deixarem nestas circumstancias, na maior parte dos bispados 
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destes reinos, morbosas e desamparadas as ovelhas do rebanho de Christo, sem que os 
seus Pastores ou podessem conhece-las, ou podessem ser dellas conhecidos. 

8. E procurando El-Rey nosso senhor obviar a esta grande calamidade espiritual e 
temporal, determinou por huma parte proseguir a santa obra, que os seus regios 
predecessores tinham principiado, reduzindo as dioceses do reino a territorios justos e 
competentes; e pela outra parte não fazendo as nomeações pelas arvores genealogicas 
dos nomeados, mas sim pelas virtudes e pelas letras delles. 

9. A esta santa obra deo voluntario e louvavel exemplo o Ex.mo e Rev.mo Arcebispo 
de Evora, a cuja imitação foram reguladas as outras divisões e desmembrações, cujos 
titulos V. S.º receberá com esta carta, e Sua Magestade espera que encontrem a benção 
apostolica e as confirmações de Sua Santidade; as quaes Sua Magestade recommenda 
a V. S.º que sejam expedidas sem perda de tempo, porque a necessidade das Igrejas 
insta urgentemente. 

10. Foi outro entre os mesmos meios inventados pelos chamados Jesuitas para 
perturbarem o repouso publico destes reinos, o de suscitarem nelles os dolosos 
comflictos de jurisdicções, successivamente fomentados pelo systema uniforme e sempre 
seguido, com que violentando a fundação e a natureza do Tribunal da Inquisição destes 
reinos, a trouxeram por muitos annos, em odiosissimas discordias com os Senhores 
Reys seus fundadores, padroeiros e protectores, e com os Prelados diocesanos de 
Portugal, dos quaes os Ministros da mesma Inquisição, he certissimo, que em logar de 
serem emulos, são socios, e foram e são huns uteis e necessarios coadjutores desde a 
sua mesma creação até o dia de hoje. 

11. Com aquelles perniciosos objectos de discordias e de perturbações, por huma 
parte fizeram nomear nesta Cóôrte Inquisidores Geraes do seu mesmo partido jesuítico, 
inteiramente por elles governados; por outra parte fizeram hum igual abuso da 
prepotencia que tinham nos Tribunaes e Officios de Roma, para fazerem expedir pelos 
formalistas curiaes as letras apostolicas das confirmações dos Inquisidores Geraes a 
elles dirigidas, com as clausulas de motu proprio e de certa scientia, sem nellas se fazer 
menção alguma das nomeações dos Senhores Reys destes reinos, e de lhes pertencerem 
as taes nomeações; e pela outra parte occultando e procurando destruir, como 
destruiram, todos os livros que tratavam dos titulos da fundação e das legitimas 
jurisdicções da mesma Inquisição, que poderam alcançar com as suas diligencias, 
quando julgaram que os tinham extinctos, vieram a faze-la odiosa e intoleravel neste 
reino e em toda a Europa; porque elles mesmos ficaram então persuadindo e fazendo 
crer falsa e perfidamente que a dita Inquisição era injuriosa á Corôa, attentatoria contra 
a jurisdicção dos Bispos, e prejudicial ao socego publico dos vassallos. 

12. Este he pois o verdadeiro espirito da instrucção, que em 18 de janeiro proximo 
precedente expedi a V. S.“ com a carta regia em que foi nomeado para Inquisidor Geral o 
Ex.mo e Rev.mo Arcebispo de Évora. E estes são tambem os motivos particulares e as 


razões intrinsecas, em que se fundaram as ordens regias, que pela minha dita carta 
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instructiva participei naquella data a V. S.“ e em que se estabelece a impossibilidade 
que se vio aqui claramente que haveria, para Sua Magestade receber as lettras 
apostolicas da confirmação do novo Inquisidor Geral com as referidas clausulas de motu 
proprio e de certa scientia, como Sua Santidade tambem terá visto pela sua superior 
úluminação com clareza ainda mais distincta. 

13. Em carta de 8 de março proximo precedente me respondeo V. S.º sobre esta 
materia, dizendo que não havia bastado a bulla da fundação inserta no Collectorio das 
bullas, breves apostolicos, cartas, alvarás e provisões reaes, etc., cuja copia se acha a 
folhas 228 com as seguintes do livro ou collecção das leys que remettia V. S.“ com a 
sobredita instrucção de 18 de janeiro; que se ficava buscando com todo o desvelo a 
mesma bulla da creação dos primeiros Inquisidores, para servir de norma á que agora 
se deve expedir; e que a multiplicidade de bullas que existem no Vaticano sem index, faz 
com que não seja facil achar-se com pressa o que se busca nos casos occorrentes. 

14. E vendo-se aqui que a dita difficuldade de achar a referida bulla em hum 
archivo tão vasto e confuso pode ser invencivel, deve V. S.º participar ao Papa que este 
embaraço pode ser muito facilmente removido com a chegada do Nuncio a esta Córte. 

15. Nella existe o real archivo da Torre do Tombo, onde estão collocados com 
grande ordem e segura custodia todos os diplomas e monumentos das Chancellarias 
dos Senhores Reys destes reinos, e todas as bullas e breves por elles impetrados dos 
Summos Pontifices, entre as quaes se acha no seu mesmo original com o sello de 
chumbo pendente a referida bulla do anno de 1536(º), segundo do pontificado do Santo 
Padre Paulo III, em que elle fundou a dita Inquisição á instancia do Senhor Rey Dom 
João III, reservando-lhe nella a faculdade de nomear os Inguisidores Geraes. Tambem 
no mesmo archivo se acham todos os outros authenticos diplomas que foram enunciados 
no indice das provas, que depois da pagina 70 se acha estampado no sobredito livro 
que remetti a V. S.º com o referido despacho de 18 de janeiro, do qual se remetteram 
tambem depois, por outra via, differentes exemplares a essa Córte, e até para o archivo 
desse Ministerio. 

16. E logo que o Nuncio fôr ao dito archivo, logo que nelle vir a referida bulla 
original e todos os outros diplomas indicados pelo sobredito index nas suas mesmas 
fontes; logo que dalli fizer extrahir copias authenticas por elle conferidas e legalisadas, 
ficarão superabundantemente removidas aqueila e todas as mais difficuldades, que 


podiam causar racionaveis duvidas. 


() A bula “Cum ad nihil magis”, datada de 23 de Maio de 1536, instiui a Inquisição e Portugal. 
Dirigida aos bispos de Ceuta, de Coimbra e de Lamego, nomeava-os seus comissários e inquisidores para 
procederem contra os cristãos novos e contra todos os culpados em crime de heresia. Em 1539, D. Diogo da 
Silva renunciou ao cargo de inquisidor-mor e D. João III nomeou seu irmão, o infante D. Henrique, 
arcebispo de Braga e futuro cardeal. Essa nomeação não foi bem aceite por Paulo III que, todavia, acabou 
por lhe conceder os poderes antes dados aos inquisidores. 

Estava definitivamente instituída a Inquisição em Portugal nos moldes ambicionados por D. João III. 
Tribunal simultaneamente régio e eclesiástico, inseria-se na política de centralização do poder. A sua 
criação e os seus membros estavam ligados à Igreja, mas todo o funcionamento era superiormente 
controlado pelo rei, desde a nomeação dos inquisidores-gerais (no entanto sujeita à aprovação Papal), que 
despachavam diretamente com o monarca, até à execução das penas de morte. 
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17. Outro dos sobreditos sediciosos meios com que os mesmos Jesuitas 
perturbaram o socego publico destes reinos, consistio em agitarem as Ordens regulares 
deiles, ora dividindo-as humas das outras com conflictos de competencias, para no meio 
das contendas das mesmas Ordens litigantes gosarem, como pretendidos terceiros, das 
conjuncturas que se lhes presentavam a bem dos seus interesses, ajudando a favor 
destes aquelles partidos que mais conta lhe faziam; ora influindo e concitando 
parcialidades e com ellas discordias intestinas dentro em cada huma das ditas Ordens 
regulares, para que nos governos dellas não houvesse consistencia e força, nem por 
conseguencia possibilidade para resistir aos insultos extemos, ou para cohibir as 
relaxações interiores e evitar o descredito em que com este estratagema foram 
precipitando todas e cada huma das sobreditas Ordens regulares, para nas ruinas da 
fama deilas erigirem o phantasma daquella superior e distincta reputação, que nunca 
mereceram senão emquanto com estas e outras machiavelicas machinações tiveram arte 
para encobrirem a realidade das suas miserias aos olhos do mundo; ora apropriando-se 
dos bens de humas das ditas Ordens, armados com a união de outras, a cujo favor 
negociavam cessões de outros bens e direitos da Corôa destes reinos, para os 
contentarem, como succedeo com os Conegos Regrantes da Congregação de Santa Cruz 
de Coimbra, na qual tendo a mesma Corôa o direito de padroado de quasi todos os 
mosteiros, o largou o Senhor Rey Dom Sebastião, por elles dirigido, tão leve e 
desairosamente, como já notei no memorial que acompanha a carta instructiva, que 
sobre a mesma Congregação escrevia V. S.º no dia de hontem, 27 do corrente. 

18. Este he pois tambem o espirito da sobredita carta, respectiva á referida 
Congregação, havendo esta feito entre os negocios dos Regulares o primeiro objecto do 
cuidado de Sua Magestade, para sobre ella supplicar a Sua Santidade a sua apostolica 
e paternal cooperação; porque a urgencia, que fará ver a V. S.º a mesma collecção dos 
documentos sobre a seita do sigillismo, que deixo acima accusada, a antiguidade da 
mesma Congregação, e a memoria dos varões illustres em letras e virtudes que nella 
floresceram, a fizeram digna de ser preferida para as providencias no alto e pio conceito 
de Sua Magestade, como o mesmo Senhor espera que o seja na illuminada consideração 
do Santissimo Padre. 

Deos guarde a V. S.º Palacio de Nossa Senhora da Ajuda, em 28 de Abril de 1770. - 
Conde de Oeyras.” 
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“II 


Breve do Santissimo Padre Clemente XIV, pelo qual se supprimem 
os mosteiros dos Conegos Regulares de Santo Agostinho de 
Portugal, nelle declarados, e os seus rendimentos se unem e 
applicam ao real convento de Mafra do padroado real, agora 
concedido e assignado aos mesmos Conegos Regulares — Lisboa, 
na regia officina typographica anno MDCCLXX. 


CLEMENTE PAPA XIV 


PARA PERPETUA MEMORIA 


Pede o sagrado ministerio do apostolado, o qual sem intervenção de merecimentos 
alguns nossos encarregou a ineffavel providencia da Sabedoria Divina á nossa 
humildade, que entre os multiplicados cuidados do serviço apostolico nos appliquemos 
com especialidade áquelle, por meio do qual devem as pessoas dedicadas aos divinos 
obsequios, debaixo de algum regular instituto, servir com maior fervor a Deos, e 
aproveitar espiritualmente a si e aos mais fieis christãos. Como pois somos informados 
que a Congregação dos Conegos Regulares de Santo Agostinho em Portugal, sendo nos 
seus principios instituida para que os seus alumnos não vivessem somente para si 
solitarios, mas podessem tambem ser uteis aos proximos por meio da doutrina e do 
exemplo, e instruilos, com aqueila piedade e caridade que he propria de homens 
religiosos, nas letras e boas artes; pelo decurso do tempo veio a afrouxar de tal sorte 
daquelle bom e exemplar modo de vida, o qual nos princípios da mesma Congregação 
lhe conciliava a veneração dos povos, que sem aproveitarem os remedios que por muitos 
annos se applicaram, em logar de se restabelecer a observancia regular, vieram os seus 
individuos a precipitar-se cada dia em maiores abusos, desordens e excessos, com 
grandissimo escandalo de todos os bons. Nós attendendo a tudo o referido, e 
considerando principalmente que de huns mosteiros situados em logares muito 
distantes do povoado, e reduzidos ao estado que acima expozemos, quaes são os da 
sobredita Congregação, se não póde esperar prudentemente que cessem nelles os 
referidos males, antes se deve temer que, conservando-se os taes Conegos Regulares 
em similhantes logares, muito longe de seus Superiores e da Córte, e entregues ao ocio, 
venham a padecer maiores damnos, que são os necessarios efeitos da vida ociosa; e 
reflectindo ao mesmo tempo que, para se evitarem tantos males e damnos, nenhum 
remedio se pode applicar que seja mais efficaz que o da suppressão de alguns dos 
mosteiros da sobredita Congregação, cujas rendas se consignem a hum só grande 
mosteiro, onde com a benção do Senhor floresça a observancia regular, e resplandeça 


em utilidade propria e dos fieis de Christo a virtude e doutrina dos mesmos Conegos, 
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que nelle vivam em numero competente; por estas e por outras racionaveis causas, 
querendo nós pelos ardentes desejos que temos da reforma e direcção das pessoas 
religiosas, da honra de Deos, e da vida exemplar e augmento do culto divino, remediar 
todos os referidos males, de motu proprio e certa sciencia, e com madura deliberação 
nossa, e com a plenitude da auctoridade apostolica, supprimimos e extinguimos 
totalmente os mosteiros abaixo nomeados da dita Congregação dos Conegos Regulares 
de Santo Agostinho, a saber: primeiro, o mosteiro que chamam de S. Salvador de Grijó, 
situado na comarca da Feira, bispado do Porto, o qual pelas muitas ruinas com que se 
achava damnificado, e pelo mau sitio, muito baixo e muito humido, tinha sido em outro 
tempo transferido para o outro mosteiro de Santo Agostinho chamado da Serra, fronteiro 
á cidade do Porto, sendo Rey de Portugal e dos Algarves Dom João III, de illustre 
memoria, por decreto do Bispo, que então era do Porto, que fôra confirmado com 
auctoridade apostolica por nosso predecessor Paulo III, de feliz recordação; succedeo 
depois que, não querendo alguns Conegos do dito mosteiro de Grijó estar pela mudança, 
ficaram hum e outro, tanto o de Grijó como o da Serra, existindo separados, e cada hum 
com as suas respectivas rendas, como hoje actualmente existem, por virtude de hum 
breve, que, como se diz, alcançaram clandestina e subrepticiamente de nosso 
predecessor, de santa memoria, Pio V; segundo, o mosteiro de Villa Boa do Bispo, sito 
na comarca de Sobre-Tamega, concelho de Bemviver, no referido bispado do Porto; 
terceiro, o mosteiro de S. Martinho de Carámos, termo de Guimarães, arcebispado de 
Braga; quarto, o mosteiro de Santa Maria de Landim, distante quasi tres leguas da 
cidade de Braga, e no mesmo arcebispado; quinto, o mosteiro de S. Salvador de 
Paderne, comarca de Valença do Minho; sexto, o mosteiro de S. Simão da Junqueira, 
concelho de Faria, termo de Barcellos; setimo, o mosteiro de S. Jorge, junto á cidade de 
Coimbra; oitavo, o mosteiro de Santa Maria de Refoyos de Lima, junto a Vianna do 
Minho; nono e ultimo, o mosteiro de Moreira, comarca da Maia, distante quasi duas 
leguas da cidade do Porto. 

E unimos, ajuntamos e applicamos todos os bens moveis e immoveis de qualquer genero 
e especie que sejam, e todos os fructos e rendas de todos estes mosteiros extinctos e 
supprimidos ao real convento de Mafra, onde presentemente habitam os Frades da 
Ordem dos Menores da Observancia de S. Francisco, debaixo da reforma de S. Pedro de 
Alcantara, para que os sobreditos Conegos Regulares, ensinando e instruindo alli os 
outros no exercicio da regular observancia, possam com maior commodidade guarda-la 
em beneficio da Igreja e do reino, e plantar o mesmo modo de vida nos seus outros 
quatro mosteiros, que são mais opulentos, e onde habita maior numero de Conegos, a 
saber: no de Santo Agostinho da Serra, defronte da cidade do Porto; no de Santa Cruz 
de Coimbra, e no Collegio, que chamam da Sapiencia, na mesma cidade de Coimbra; e 
no de S. Vicente de Fóra em Lisboa. E concedemos e assignamos á sobredita 
Congregação dos Conegos Regulares, por consentimento que para isso deo o nosso 


carissimo em Christo filho Dom José, Rey Fidelissimo de Portugal e dos Algarves, o dito 
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convento de Mafra, cuja singular magnificencia e vasta extensão parece não dizer bem 
com a summa pobreza e austeridade de vida que professam os ditos Frades, o qual 
convento mandou edificar com grandissimas e extraordinarias despezas, e dotar dos 
seus mesmos bens Dom João V, de illustre memoria, Rey tambem Fidelissimo de 
Portugal e dos Algarves, sendo igualmente eximia a liberalidade e grandes as sommas 
de dinheiro com que o mesmo Rey Dom José o augmentou depois. E o erigimos e 
instituimos em mosteiro da dita Congregação e Conegos, e reservamos para o mesmo 
Rey Dom José, e para seus legitimos successores nos mesmos reinos, o direito do 
padroado sobre esse convento, instituido e erigido em mosteiro, e concedemos a elle e 
aos seus ditos successores o direito de nomear o Prior, o Vigario e os quatro 
Conselheiros por cada triennio. E para tudo o referido ter effeito, absolvemos e livramos 
(quanto necessario fôr) de qualquer voto ou promessa que fizessem de edificar este de 
Mafra, ou outro pequeno convento para Religiosos que professassem singular pobreza e 
austeridade, ou como vulgarmente lhes chamam, para Capuchos, a todos aquelles a 
quem isto de algum modo importa, ou póde importar; e de igual motu proprio, certa 
sciencia e plenitude de auctoridade apostolica, o commutamos e damos por commutado 
na causa do tal mosteiro. Portanto encarregamos, e mandamos pelas presentes ao 
veneravel irmão D. João, Arcebispo de Evora, que em ordem a se executarem todas e 
cada huma das referidas cousas, obre, faça e determine tudo aquillo que ello pela 
prudencia, que o Senhor lhe deo, julgar necessario e conveniente; de sorte que possa 
não sómente pôr e constituir no dito mosteiro de Mafra os Conegos da dita Congregação 
que lhe parecerem mais capazes e idoneos, mas tambem examinar certas extincções ou 
applicações que em virtude de humas letras de nosso predecessor, de feliz recordação, 
Clemente XIII, tinha feito o Capitulo Geral dos mesmos Conegos, ou esta faculdade fosse 
restricta a certo tempo, ou fosse perpetua e para sempre. Damos outrosim auctoridade 
ao mesmo Arcebispo para commutar e repartir a favor de hum ou mais mosteiros dos 
que se ficam conservando, os moveis e bens dos que por estas presentes letras se dão 
já por extinctos, para dispôr das casas, para applicar e incorporar, ou em todo ou em 
parte, as igrejas e conventos, e sacrarios e alfaias dos ditos mosteiros extinctos aos que 
ficam existindo, conforme a maior ou menor necessidade de cada hum, ou como lhe 
parecer mais conveniente; e para erigir dos edificios dos mesmos mosteiros assim 
extinctos, e nos logares que lhe parecerem mais opportunos, algumas igrejas 
parochiaes, que fiquem todavia sujeitas aos seus respectivos Ordinarios; e tambem para 
dar licença aos Frades da dita Ordem dos Menores de S. Francisco da Observancia, que 
vivem debaixo da reforma de S. Pedro de Alcantara, e existem actualmente no dito 
convento de Mafra, que possam livre e licitamente todos e cada hum, alguns ou algum, 
largar o primeiro habito da dita Ordem, e tomar e trazer o outro da referida 
Congregação, e fazer nelle expressamente a profissão que costumam os ditos Conegos 
Regulares. E para tudo isto e sua execução e effeito, e para o mais que parecer 


necessario e oportuno fazer e executar, segundo o conselho e assenso do mesmo 
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sobredito Rey Dom José, lhe concedemos e damos do mesmo motu proprio, certa 
sciencia, e plenitude de auctoridade apostolica, hum pleno poder, livre, amplo e total; 
ordenando que contra as mesmas presentes letras, e contra todas e cada huma das 
cousas nellas conteúdas, se não possa em tempo algum oppór qualquer defeito, ainda 
que este seja grande e substancial e não previsto, e ainda que se diga não terem 
consentido nellas, nem terem sido chamados, citados, e ouvidos os que eram ou 
pertendiam ser interessados no referido, ou que as causas de se expedirem as taes 
letras não foram allegadas nem verificadas, nem sufficientemente justificadas, ou por 
outra qualquer causa ainda legitima, pia, juridica e privilegiada, ou por outro qualquer 
pretexto, côr, occasião ou capitulo, ainda dos que se conteem no corpo do direito, e ainda 
pelo titulo de lesão enorme, enormissima e total; nem possam de qualquer modo ser 
notadas, impugnadas, invalidadas, infringidas, retractadas, postas em juizo ou 
controversia, ou reduzidas a termos de direito, nem contra ellas se possam intentar ou 
impetrar os remedios aperitionis oris, de restituição in integrum, ou algum outro remedio 
de direito, de feito ou de graça, e que sendo impetrados fiquem sem força, posto que 
passados sejam de igual motu proprio, certa sciencia e plenitude de auctoridade, e 
delles não possa alguem usar, ou em juizo ou fóra delle; mas que antes pelo contrario 
sejam e hajam de ser as mesmas presentes letras, com tudo o que nellas se contém, 
firmes, valiosas e efficazes, e surtam e obtenham todos os seus plenarios e inteiros 
effeitos, e que sejam em tudo e por tudo plenamente executadas a favor daquelles que 
nisso são, ou houverem de ser pelo tempo adiante de qualquer modo interessados, os 
quaes queremos que inviolavelmente as observem. E que tudo assim devam julgar e 
definir todos e quaesquer Juizes Ordinarios e Delegados, ainda que sejam Auditores 
das causas do Palacio Apostolico, e Cardeaes da Santa Igreja Romana, ainda legados à 
Latere(!º), e Nuncios da Sé Apostolica, e outros quaesquer que gozem ou venham a gozar 
de outra qualquer preeminencia ou auctoridade; declarando irrito e de nenhum vigor 
tudo o que succeder que algum delles, de qualquer auctoridade que seja, attente contra 
ellas, ou de certa sciencia ou por ignorancia. E isto não obstante a nossa regra da 
Chancellaria Apostolica De jure quaesito non tollendo; e não obstantes quaesquer 
Constituições e disposições apostolicas, ou quaesquer estatutos, costumes, privilegios e 
indultos das ditas Congregação e Ordem, ainda que sejam firmados com juramento, ou 
concedidos, confirmados e renovados por letras apostolicas, ou por qualquer outra via 
em contrario, os quaes todos, e cada hum delles, damos aqui por plena e 
sufficientemente expressos e insertos de verbo ad verbum; e para o effeito de tudo o 
sobredito os derogamos aqui especial e expressamente por esta vez sómente, ficando no 


mais em todo o seu vigor. 


(19) Diz-se de certos cardeais ou legados enviados pelo papa com poderes ilimitados para assuntos 
especiais. 
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Dado em Roma em Santa Maria Maior, debaixo do annel do Pescador, no dia 4 de julho 
de mil setecentos e setenta, no segundo anno do nosso pontificado. 


A. Cardeal Negroni(!1). 


(1) Andrea Negroni, (2 de Novembro de 1710 — 17 de Janeiro de 1789) - A partir de 1735, Andrea 
Negroni ocupado vários cargos de crescente responsabilidade na Cúria Romana, nomeadamente na 
Assinatura Apostólica e foi nomeado cónego secular da Basílica de São Pedro em 1759. No ano seguinte, 
ordenado subdiácono e abade comendador da atualmente em ruínas Abadia de SS. Severo e Martirio 
nell'Orvietano, cargo que ocupou até 1789. Negroni foi feito cardeal-diácono pelo Papa Clemente XIII no 
consistório realizado a 18 de julho de 1763, recebendo o chapéu vermelho três dias depois. Ele passou a 
receber cargos adicionais apropriados para sua nova posição, como Auditor de Sua Santidade (1765) e 
Secretário da Chancelaria dos Resumos Apostólicos (1767-1775). Também serviu a Igreja como Cardeal 
Protetor da Ordem Cisterciense, bem como das freiras Bernardinas e dos monges Basilianos. 

Negroni participou do conclave de 1769 que elegeu o Papa Clemente XIV e do conclave de 1774-75 que 
elegeu o Papa Pio VI. 
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“TV 


Carta regia para o Cardeal da Cunha, acordando o real 


beneplacito para a execução do breve acima transcripto 


1770, setembro 6. 


Ilustrisssimo e Reverendissimo em Christo Padre Cardeal da Cunha, meu como 
irmão muito amado. Eu Dom Joseph, Rey de Portugal e dos Algarves, daquem e dalem 
mar em Africa, Senhor de Guiné, e da conquista, navegação e commercio da Ethiopia, 
Arabia, Persia e da India, etc., vos envio muito saudar, como áquelle que muito amo e 
prézo. Pelas lettras apostolicas do Santo Padre Clemente XIV, ora presidente na 
universal Igreja de Deos, que serão com esta, vereis que Sua Santidade, em commum 
beneficio das duas Órdens dos Conegos Regrantes de Santo Agostinho e da devota 
Reforma de S. Pedro de Alcantara, supprimindo e extinguindo os nove mosteiros dos 
sobreditos Conegos Regrantes nellas declarados, transferio todos elles unidos com os 
seus bens e rendas ao de Mafra, do meu real padroado, para ser habitado pelos 
mesmos Conegos Regrantes, com os interessantes fins de nelle cultivarem os estudos 
mais proprios para o bem espiritual da Igreja e utilidade publica do reino. E porque Sua 
Santidade commetteo a execução das sobreditas lettras à vossa exemplar prudencia, 
vos acordo por esta o meu real beneplacito e regio auxilio, para que as possaes executar 
na forma que neilas se contém. 

- Ilmo e Rev.mo em Christo Padre Cardeal da Cunha, meu como irmão muito 
amado, Nosso Senhor haja a vossa pessoa em sua santa guarda. 

Escripta no Palacio de Nossa Senhora da Ajuda, em 6 de setembro de 1770. 


- REY.? 
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sy 


Alvará sobre a ratificação da posse do mosteiro de Nafra 


1771, abril 27. 


Eu El-Rey faço saber aos que este alvará virem, que havendo determinado por 
serviço de Deos e meu fazer doação aos Conegos Regrantes de Santo Agostinho do 
convento de Mafra, que he por fundação e dotação do meu real padroado; e tendo sobre 
isto impetrado a benção apostolica do Santo Padre Clemente XIV, ora presidente na 
Igreja universal, reservando-me como padroeiro e com a mesma benção apostolica, 
constante das lettras do Santo Padre, o direito de nomear cada tres annos o Prior e 
Consiliarios do dito mosteiro de Mafra; hei por bem ordenar ao Doutor Joseph de Seabra 
e Silva, do meu Conselho e Procurador da Corôa, que vá ao dito mosteiro de Mafra 
ratificar-se no direito e posse do meu padroado, e toma-la do direito especial que me 
reservei, com a benção apostolica, de nomear o dito Prior e Consiliarios do dito mosteiro 
de Mafra, na forma conteúda nas lettras do Santo Padre, para o que lhe dou todos os 
necessarios poderes; e quero que este valha como carta passada pela Chancellaria, 
posto que por ella não ha de passar, ainda que o seu effeito haja de durar hum e muitos 
annos; e que encorporando-se este alvará no auto da posse que tomar, seja lançado e 
guardado na Torre do Tombo, para perpetua memoria de tudo o referido. 

Dado no Palacio de Nossa Senhora da Ajuda, em 27 de abril de 1771. - REY.- 
Marquez de Pombal. 

Alvará por que Vossa Magestade ha por bem ordenar ao Doutor Joseph de Seabra e 
Silva(!2), do seu Conselho e Procurador da Corôa, que se ratifique na posse e direitos do 
mosteiro de Mafra, com as reservas acima declaradas. 


Para Vossa Magestade ver. — Gaspar da Costa Posser o fez .” 


(2) José de Seabra da Silva nasceu em Coimbra, Torre de Vilela, a 31 de Outubro de 1732 e faleceu 
em Lisboa, em São Sebastião da Pedreira a 12 de Março de 1813, filho do Desembargador Lucas Seabra da 
Silva e de sua mulher D. Josefa de Morais Ferraz. Bacharel em Leis pela Universidade de Coimbra, adquiriu 
o grau de Doutor em Maio de 1751, com apenas dezanove anos. Casou em Oeiras, na Ermida de Nossa 
Senhora das Mercês, localizada no Palácio dos Marqueses de Pombal, a 8 de Junho de 1764, com D. Ana 
Felícia Coutinho Pereira de Souza Tavares Cerveira e Horta. Ocupava desde 1754 o cargo de Desembargador 
Extravagante da Relação do Porto e da Casa da Suplicação, tendo sido promovido em 1756 a Chanceler da 
Casa da Suplicação. Em 1757 tornou-se Procurador Fiscal da Companhia do Grão-Pará e Maranhão e em 
1760 Procurador Fiscal da Junta do Comércio, assim como Executor da Fazenda da Rainha. Ainda no 
mesmo ano, torna-se Procurador da Fazenda da Repartição do Ultramar. Em 1765 é promovido a 
Procurador da Coroa e no ano seguinte inicia funções como Guarda-Mor na Torre do Tombo por três anos, 
sendo promovido em 1770 a Desembargador do Paço. A partir daqui torna-se ministro-adjunto do Marquês 
de Pombal, funções que desempenha entre Junho de 1771 e Janeiro de 1774, mais concretamente até ao 
dia 17 de Janeiro de 1774, data em que é afastado de funções, exilado e mais tarde preso em Angola. As 
causas do seu afastamento do governo, não estão inteiramente apuradas. Com a morte de D. José e o 
afastamento do Marquês de Pombal, foi libertado e regressou a Portugal, acabando por exercer ainda alguns 
cargos públicos no reinado de D. Maria I e na regência do Principe D. João. Foi afastado definitivamente do 
governo em 1799. 
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Parte II - S. Vicente de Fora, O direito Real, 
afirmação de posse e suplica de bênção Papal - 
Catástrofes e passagem da Patriarcal para S. 
Vicente de Fora — União das rendas, dificuldades e 


sua resolução - A “cabeça” da Congregação. 


x PR 
VI 
Deducção sobre a origem, fundação, dotação e padroado do 
mosteiro de S. Vicente de Fóra e memorias que a acompanharam: 
Memoria I, sobre a translação da Patriarchal; 
Memoria II, sobre a união das rendas; Memoria III, sobre o 


generalato 


1772 


Fundou o Senhor Rey Dom Affonso Henriques o mosteiro de S. Vicente de Fóra e o 
tomou para sua camara real, com isenção de toda a jurisdicção ordinaria, de acórdo com 
o Bispo Dom Gilberto e com o seu Cabido, a quem largou a Igreja Collegiada dos 
Martyres, que tambem fundou pelos annos de 1147. 

Com esta singular prerogativa de camara real, que nenhum outro mosteiro ou igreja 
do padroado real tem neste reino, se distingue ainda hoje o dito mosteiro de S. Vicente. 
Ella dá maior força e vigor ao sobredito direito do padroado, que os Senhores Reys teem 
por fundação, dotação e conservação. 

Até ao Senhor Rey Dom Sancho I foi exclusivamente provida a prelazia, com a 
denominação de abbadia, pelo Senhor Rey fundador, o qual, porque o primeiro Abbade 
Gualter quiz fazer o mosteiro filial da Congregação Premonstratense, o expulsou e a 
outros seus companheiros, e proveo em Abbade o Conego David; e porque este intentou 
receber noviços sem licença do mesmo Rey, sendo o mosteiro da camara real, foi expulso 
de Prior e mandado para o mosteiro de Grijó, donde tinha sahido. Tal era o uso que o 
Senhor Rey fundador fazia do direito do padroado e camara real: provia e desprovia os 
Abbades a seu arbitrio . 

Depois daguelles proveo com o titulo de Prior (denominação que até hoje continua) o 
Conego Dom Godinho. A este largou pela primeira vez a administração das rendas, com 
que tinha dotado e continuou depois em dotar o mosteiro de S. Vicente camara real. 


Proveo depois em Dom Mendo, e por morte deste em Dom Payo. 
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Succedendo ao dito Rey Dom Sancho I, elegeram os Conegos hum por nome Dom 
Pedro, conformando-se com huma bulla de Celestino III de 1192, que determinava não 
fosse Prior senão o que os Conegos elegessem. 

El- Rey confirmou a eleição por aquella vez sómente, por ser muito digno o eleito; 
mas protestou não prejudicar ao direito que elle e os Reys seus antecessores tinham de 
apresentar, como padroeiros, os Priores daquelle mosteiro, por ser da camara real. São 


palavras do chronista Dom Nicolau de Santa Maria, liv. VII, cap. 9, n. 1 (13). 


DOTAÇÃO 


Foi dotado o mosteiro pelo dito Senhor Rey Dom Affonso Henriques: 


I Com o casal da Torre de S. Vicente, que he hoje a grande fazenda de 
Cafadaes. 
II Com a igreja e dizimos da Arruda, que depois confirmou seu filho Dom 


Sancho, e El-Rey Dom Manuel lhe tirou, reduzindo-a a commenda, e 
incluindo-a no breve de Leão X, que lhe deo faculdade para secularisar 
vinte mil cruzados de renda nas igrejas dos mosteiros de Santo Agostinho, 
S. Bento e S. Bernardo. 
III. Com as rendas do Tojal, que o Senhor Rey Dom Affonso Il ampliou em 1218. 
IV. Com a doação das rendas da cidade de Lagos no Algarve, que o Bispo 


ampliou a instancias de Dom Sancho I, doador. 


V. Com a herdade de Bucellas . 
VI Com a herdade de Carnide, dentro da qual está a quinta de Bemfica. 
VII. Com outras rendas de igrejas, fóros e herdades, que os Bispos, os senhores 


e os povos doaram ao dito mosteiro em augmento do padroado delle. 
Finalmente arruinando-se a igreja, depois de quatrocentos annos de edificada, 
ordenou El-Rey Dom Filippe Il a obra da nova igreja, concorrendo para ella com hum 
conto de réis cada anno, assentado em hum padrão de tença na alfandega, com 
clausula e condição, que a capella mór e côro baixo que fica por detraz da mesma 
capeila, e o cruzeiro com suas capellas, seriam da Corôa, e o corpo da igreja dos Frades, 


que tambem concorriam para a obra com dous mil cruzados annuaes. 


QUANTO A ORIGEM 
A origem, pois, e a natureza do mosteiro de S. Vicente, assim pelo que respeita ao 
edificio, como pelo que respeita a quasi todas as suas rendas, he da Corôa e camara 


real. Segundo a origem e natureza, he de Sua Magestade o provimento do Prior. 


(13) Frei Nicolau de Santa Maria, cónego regrante e cronista da Congregação de Santa Cruz, Coimbra. 
Obra: Chronica da Ordem dos Conegos Regrantes do Patriarcha S. Agostinho, segunda parte — 1668. 
Toda esta parte do texto “Deducção sobre a origem, fundação, dotação e padroado do mosteiro de S. 
Vicente de Fóra”, é baseada na informação constante na obra e parte mencionadas, Livro VIII, os nove 
primeiros capítulos. 


27 


Segundo a mesma, pertence ao dito Senhor a administração dos bens; e até pela ultima 
convenção da nova igreja não teem os Conegos nella mais que o corpo da igreja; e do 
cruzeiro, capella mór e côro póde Sua Magestade dispôr. 

E sendo isto assim, pouco importa o estado a que as cousas chegaram por descuido 
dos Senhores Reys antecessores de Sua Magestade, em deixarem de prover Prior e em 
largarem a administração dos bens. 

Porquanto, ainda que não houvesse o protesto do Senhor Rey Dom Sancho, e ainda 
que houvesse actos e renuncias solemnes e authenticas dos Senhores Reys passados, 
nenhum desses actos podia prejudicar aos successores; porque tal he a natureza dos 
bens, regalias e direitos da Corôa, que nunca se dizem nem podem dizer alienados 
perpetuamente, antes sempre estão dependentes da soberania de cada hum dos 
Senhores Reys que sobe ao throno, os quaes costumam exercita-la pelo expediente do 
Tribunal das Confirmações geraes, ainda para a restauração e vindicação de outros 
direitos mais importantes. 

De maneira que agora, nas confirmações geraes, o menos que Sua Magestade 
poderia vindicar, seria o esquecido direito de prover Prior. E considerado o estado das 
cousas, segundo a variedade e mudança dos tempos, poderia e deveria Sua Magestade, 
á instancia do Tribunal, revogar as amplissimas doações de todos esses bens que 
sahiram da Corôa para dotação do convento. Tomaria para si Cadafaes, Tojal, Carnide, 
etc. 

Este he o direito, esta a ley patria, que governa estes reinos, este he o louvavel 
costume deiles, de que attestam os escriptores nacionaes; e isto he o que provam 
incontestavelmente os numerosos monumentos das confirmações geraes dos reinados 
precedentes, que se conservam authenticamente nos archivos e na Secretaria das 
actuaes confirmações, que se acham pendentes. 

Desta breve deducção da origem e natureza do edificio, das rendas e do padroado 
de S. Vicente facilmente se conclue: primô, o pouco que há que fazer na sua reducção; 
secundô, que para ella não tinha Sua Magestade necessidade do concurso de outro 
algum poder. 

Porém Sua Magestade, sempre constante em regular as suas acções, de maneira 
que em todas ellas se distinga a sua devotissima e filial reverencia á pessoa de Sua 
Santidade, roga ao Santissimo Padre que lance a sua apostolica benção sobre os seus 
piissimos intentos e reaes determinações a este respeito, na forma que lhe será presente 


pelas memorias juntas. 


MEMORIA I 


Sobre a doação do mosteiro áà Patriarchal 
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Pelo terremoto do 1.º de novembro de 1755 ficou de todo arruinada e reduzida a 
cinzas a capella real, que servia de Igreja Patriarchal(!?). 

Immediatamente depois daquella fatalidade se passou a cuidar na accommodação 
da dita santa Igreja, construindo-se no sitio da Cotovia o templo, casas patriarchaes, 
accommodações de Principaes e officinas, que custaram hum grande cabedal. 

Estas dispendiosas obras foram porém outra vez consumidas por hum incendio 
voracissimo, que nellas se ateou no anno de 1768(15). 

Passou a Igreja patriarchal, de ordem de Sua Magestade, para a igreja imperfeita 
do mosteiro benedictino da invocação de S. Bento da Saude(!9). 

Nelle se tomaram a fazer as outras consideraveis e importantes obras que eram 
necessarias para a accommodação da Patriarchal, do Patriarcha, dos Principaes e de 
tudo o mais que o culto e serviço da mesma igreja fazia indispensavel. 

Todas estas obras foram outra vez reduzidas a estragos e a cinzas por outro 
incendio em outubro do anno proximo passado de 1771, com risco imminente de se 
perder não só o magnífico edificio do mosteiro, mas tambem o real Archivo da Torre do 
Tombo, que seria maior perda para o reino que toda a que causou o dito terremoto do 1.º 
de Novembro de 1755(17). 

Nestas circumstancias determinou Sua Magestade que a mesma Igreja patriarchal, 
seus Prelados e Ministros fossem transferidos para a igreja e mosteiro de S. Vicente de 
Fóra dos Conegos Regrantes de Santo Agostinho (!8). 

Translação á qual Sua Magestade mandou proceder provisionalmente, com animo 
de fixar alli a Patriarchal, depois de fazer presente a Sua Santidade a sua devotissima 
intenção, e pedir sobre ella ao Santissimo Padre a sua apostolica benção, que agora 
supplica, nos termos abaixo declarados. 

Isto he, que abençoe com a sua apostolica auctoridade os pios intentos que o 


mesmo Senhor tem de fazer perpetua doação á santa Igreja patriarchal, da igreja e 


(14) A Igreja Patriarcal, instalada, desde 1716, na Capela do Paço Real da Ribeira, todo o complexo foi 
destruído no terremoto de 1 de Novembro de 1755. 


(15) Diversas fontes, apontam a data de 10 de Maio de 1769, como sendo o dia em que se deu o 
incêndio que destruiu a patriarcal da Cotovia (p.ex: Frei Cláudio da Conceição, Gabinete Histórico, vol. 10 — 
Pág. 128). 


(16) Atual Parlamento. 


(7) Em 1771, a 31 de Outubro, na véspera do dia de Todos os Santos, a Patriarcal ardeu, por fogo 
posto na casa onde se guardavam as armações, pondo em perigo o acervo da Torre do Tombo instalado em 
parte do edifício. 


(!8) A dita transferência ocorreu a 5 de Janeiro de 1772. Nesse mesmo ano, dá-se uma tentativa de 
incêndio na Capela de Nossa Senhora do Pilar, sendo o incendiário, de seu nome Alexandre Franco Vicente, 
que exercia a função de armador da Patriarcal, apanhado em flagrante delito. Este conseguiu fugir mas foi 
apanhado em Faro. Preso, confessou também a autoria dos incêndios da Patriarcal da Cotovia e de S. Bento 
da Saúde. Segundo Frei Cláudio da Conceição, os incêndios tinham como objetivo encobrir os roubos de 
paramentos e outros objetos de valor levados a cabo por este funcionário. Foi condenado à pena de morte e 
executado (queimado vivo) no dia 28 de Janeiro de 1773, em frente à Patriarcal queimada na Cotovia. 

(Fonte: Frei Cláudio da Conceição, Gabinete Histórico, vol. X — Págs. 129 e 130, e vol XVI — Págs 79 a 
88). 
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mosteiro de S. Vicente de Fóra, que he in solidum não só do seu real padroado, por 
fundação e dotação, mas tambem camara real de Sua Magestade, como se manifesta 
da breve deducção que acompanha esta memoria . 

Para isto considerou Sua Magestade em primeiro logar, que não he admissivel hum 
trato successivo de Patriarchaes e de palacios para serem queimados, como no breve 
espaço de dezesete annos aconteceo nos tres casos acima referidos. E considerou em 
segundo logar, que o templo de S. Vicente de Fóra e o mosteiro a elle contiguo, sendo 
bem construido de marmores e abobadas, e fazendo cessar de huma vez o referido 
perigo, he ao mesmo tempo tão amplo e tão decoroso, que nella e nelle fica a Igreja 
patriarchal, o Prelado, dignidades e Ministros deila accommodados com muito maior 
decencia do que estiveram nos tres edificios destruidos pelos preteritos incendios, e do 
que o poderiam estar d'aqui a muitos annos, quando fosse praticavel, que não he, o 


cuidar-se em outra Patriarchal e em outros palacios. 


MEMORIA II 


Sobre a união das rendas 


Tendo Sua Magestade supplicado a benção apostolica sobre os pios intentos da 
doação da igreja e mosteiro de S. Vicente a favor da santa Igreja patriarchal, na fórma 
declarada na primeira memoria que acompanha esta; e podendo reassumir nas 
confirmações geraes que se acham pendentes, para a sua real Corôa os bens regios que 
della sahiram para dotação do mosteiro, na administração do qual conservaram para 
este e para outros fins a natureza de bens da Corôa, na conformidade das leys e 
louvaveis costumes destes reinos; comtudo, sendo presente ao dito Senhor pelo Cardeal 
da Cunha, Legado apostolico para a reducção dos mosteiros dos Conegos Regrantes, o 
estado actual da dita reducção, e o do real mosteiro de Mafra, tem Sua Magestade 
determinado a este respeito o seguinte. 

Por huma parte foi presente a Sua Magestade pelo dito Cardeal, que as rendas 
existentes dos mosteiros extinctos, e as que de conselho e consentimento de Sua 
Magestade procura estabelecer com o producto da alienação dos edificios e fundos de 
terras dos ditos mosteiros, que pela distancia de Mafra e pela qualidade delles, seriam 
em poucos annos dispendiosos e infructiferos, não seriam bastantes para a sustentação 
dos Regulares que actualmente se acham em Mafra, para a vestiaria delles, para as 
despezas do culto divino e decencia da igreja, para a fabrica do vasto edificio do 
mosteiro, e para o estabelecimento do Collegio dos Estudos que Sua Magestade fôra 
servido mandar erigir em beneficio da conservação do mosteiro, que se faria intoleravel 
nos tempos vindouros, se o bem publico do reino não percebesse daquelles Regulares 
huma tão sensivel utilidade, como a do estabelecimento do Collegio, que de alguma 
sorte compensasse a alheação e amortisação de tantos bens regios com a utilidade 


publica dos estudos geraes. 
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Por outra parte representou o mesmo Eminentissimo que o numero actual dos 
Regulares do dito Mosteiro não era sufficiente para hum tão magnifico edificio, ainda 
sem contemplar o Collegio que devia estabelecer-se. Porque, não passando os Conegos 
de setenta de differentes idades, estava visto que com menos de cem apenas se podiam 
encher as obrigações, cargos e cuidados da communidade. 

Em terceiro logar representou o mesmo Eminentissimo, que não podendo servir aos 
Regulares de Mafra, pela sua distancia, outras fazendas dos mosteiros extinctos, que 
não fossem fóros, rações e outras certas, faltavam a Mafra não só as commodidades de 
fazendas proprias e vizinhas, que só podem com menor despeza fornecer a huma 
communidade tão numerosa os grossos provimentos de pão, de vinho, de azeite e 
fructos, que fazem a base da bem regulada economia; mas tambem lhe faltava huma 
casa de recreação, em que os ditos Regulares podessem passar alguns dias livres do 
serviço da communidade; diversão indispensavel a Regulares claustraes e collegiaes. 

Havendo pois Sua Magestade respeito a tudo o referido, e continuando em dar 
exercicio à sua piedade, tem considerado fazer unir ao dito mosteiro de Mafra aquellas 
quintas, fazendas, direitos e rendas do mosteiro de S. Vicente que necessarias forem 
para a sustentação, conservação, fabrica e recreação do edificio, dos Regulares e dos 
Collegiaes de Mafra. E tem determinado que os Regulares habitadores de S. Vicente, 
assim como os dos outros conventos extinctos, sejam mudados, ou para o de Mafra, ou 
para qualquer outro existente, assim e de maneira que fôr necessario declara-lo aos 
ditos fins pios ao Cardeal da Cunha. 

E sobre esta real destinação pede Sua Magestade igualmente a benção apostolica, 
fazendo expedir o SS. Padre a estes fins ao mesmo Eminentissimo Cardeal da Cunha as 


necessarias faculdades para os ditos effeitos. 


MEMORIA III 


Sobre o generalato 


Pela união dos mosteiros extinctos, pela escolha dos mais dignos entre os Conegos 
Regrantes para moradores de Mafra, pela magestade deste edificio, pelas rendas, 
direitos, padroados e regalias do dito mosteiro de Mafra, fica elle sendo 
indubitavelmente o mais respeitavel de toda a Congregação, e muito superior por todos 
os titulos ao mosteiro de Santa Cruz de Coimbra. 

Sendo isto assim, não cabe na razão que o mosteiro de Santa Cruz de Coimbra 
fique sendo cabeça da Congregação; que dos votos dos moradores delle fique pendente 
quem ha de ser o Geral; que este Geral indirectamente perverta a ordem e regularidade 
que Sua Magestade manda estabelecer em Mafra; que se alimente huma perpetua 
discordia entre o Prior de Mafra nomeado por Sua Magestade, e o Geral eleito pela 
Congregação; entre os Regulares de Mafra, que devem ser os mais distinctos, e os 


Vogaes de Santa Cruz menos habeis e superiores em numero; em summa, que esteja 
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dependente a sorte da Congregação, de Regulares inferiores em qualidade e em numero, 
quaes são e serão os moradores de Santa Cruz, que teem sete annos de habito, em 
concurso do superior e mais distincto corpo dos moradores de Mafra, donde somente 
tres viriam a ser Vogaes. 

Supplica pois Sua Magestade nestas circumstancias, que o Prior de Mafra, que he 
da sua real nomeação, seja, pelo mesmo facto da nomeação, Geral de toda a 
Congregação; sendo este o unico e competente meio, não só para acautelar aquelles 
inconvenientes, mas tambem os que delles para o futuro se haviam de seguir 
necessariamente, com ruina indispensavel de toda a Congregação. 

Sobre tudo o referido tem feito o mesmo Senhor as mais ponderações seguintes: 

Primeira: Que este he o unico meio de pôr fim ás implacaveis discordias, e de 
reparar de huma vez os estragos que a pretendida reforma do Padre Frey Gaspar da 
Encarnação fez em huma Congregação tão antiga e tão veneravel neste reino. 

Segunda: Que se a dita Congregação continuasse nas dependencias de votos, e 
nas discordias que dellas são inseparaveis, depois que os animos se acham tão 
escandecidos como as desordens publicas e notorias a todo este reino o tem 
manifestado, ficaria irremediavel e viria a cair no caso da indispensavel necessidade de 
ser finalmente extincta nestes reinos, onde tem dado tão pungentes escandalos. 

Terceira: Que o ser o Prior nomeado por Sua Magestade consequentemente Geral 
das quatro casas, em que he consistente esta Congregação, he muito menos do que foi 
nomearem os Senhores Reys destes reinos em commendas as abbadias de todos os 
mosteiros das quatro Congregações de Conegos Regrantes, de Benedictinos, de 
Cistercienses e de Augustinianos, com tão amplas faculdades, que só o Cardeal Dom 
Jorge da Costa, no tempo dos Senhores Reys Dom Affonso V e Dom João II, chegou a 
accumular dezesete mosteiros na sua pessoa; havendo continuado este direito de 
prover, até que a invasão dos Jesuitas, dominando os gabinetes, o arruinaram, como 
fizeram em tudo o mais pertencente á Corõa destes reinos, com as hostilidades, cujos 
estragos Sua Magestade tem necessariamente procurado reparar nos casos occorrentes, 
conhecendo bem que em nada podiam prejudicar aos seus reaes direitos as negligencias 
ou nimias credulidades dos seus predecessores, que foram illudidos por aquelles 


malignos Regulares. (...)” 
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“VII 
Carta para Francisco de Almada de Mendonça impetrar de Sua Santidade 
a benção apostolica sobre a doação de S. Vicente de Póra á santa Igreja 
Patriarchal e união das suas rendas ao real convento de Mafra 

1772, dezembro 21. 

Remetto a V. S.º a deducção sobre a origem e fundação, dotação e padroado do 
mosteiro de S. Vicente de Fóra das portas da cidade de Lisboa, e as Memorias a ella 
juntas debaixo dos numeros Il e Il, para que, fazendo-as V. S.º traduzir na lingua 
italiana, e informando o Papa do conteúdo nellas, supplique ao SS. Padre a sua 
apostolica benção e o seu benigno concurso para a perpetua doação que o mesmo 
Senhor intenta fazer á santa Igreja Patriarchal da dita igreja e mosteiro de S. Vicente, 
que por dotação e fundação he in solidum do seu real padroado, e camara real sua, na 
conformidade da dita Memoria N. º I, e para a união das quintas, fazendas, direitos do 
mesmo mosteiro de S. Vicente a obras pias, como a do mais amplo patrimonio de que 
ainda necessita o de Mafra, na conformidade do que vai ponderado na outra Memoria 
que leva o N.º Il estendendo-se a ambos os ditos fins a commissão do Cardeal da 
Cunha, para nella proceder com conselho e consentimento de El-Rey meu senhor. 

Deos guarde a V. S.º. 

Palacio de Nossa Senhora da Ajuda, em 21 de Dezembro de 1772. 

Marquez de Pombal. (...)” 
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A 8 de Maio de 1773, o Breve de Clemente XIV, “Aliàs nos decori”, presente no 
seu texto original (em Latim), na página 293 da obra parcialmente transcrita, autoriza 
a transferência dos Conegos Regrantes do mosteiro de S. Vicente de Fora para outros 
mosteiros da Congregação, concedendo o dito mosteiro à Igreja Patriarcal e as 


respetivas rendas unidas ao mosteiro de Mafra, tal como pretendia D. José. 


A 11 de Setembro de 1773, recebe o Cardeal da Cunha instruções para tratar do 
processo, já autorizado por Sua Santidade o Papa Clemente XIV, estando assim 
consumado (em todas as suas diferentes fases) o processo administrativo de 


transferência dos Cónegos Regrantes de Santo Agostinho para Mafra. 


“...) 
IX 
Carta regia para o Cardeal da Cunha, acordando-lhe o beneplacilo real 
para a execução do breve 

1773, setembro 11. 

Ilustrissimo e Reverendissimo em Christo Padre Cardeal da Cunha, meu como 
irmão muito amado. Eu Dom Joseph, por graça de Deos Rey de Portugal e dos Algarves, 
daquem e dalem mar em Africa, Senhor de Guiné e da conquista, navegação e 
commercio da Ethiopia, Arabia, Persia e da India, etc., vos envio muito saudar, como 
aquelle que muito amo e prézo. O nosso muito Santo Padre Clemente XIV, ora presidente 
na universal Igreja de Deos, pelas suas lettras aposticas, que principiam Aliàs Nos, e 
serão com esta, á minha instancia expedidas em Santa Maria Maior, debaixo do annel 
do Pescador, a 8 de maio deste presente anno, vos concede toda a plena, livre, ampla e 
omnimoda faculdade e poder para que a santa Igreja patriarchal, com todos os seus 
Principaes e Ministros, sejam com segurança e decoro transferidos ao vasto templo de S. 
Vicente de Fóra e mosteiro a elle contiguo, para que os Conegos Regulares, nelle até 
agora conventuaes, hajam de ser transportados para outros mosteiros da mesma 
profissão; e para que dos bens do sobredito mosteiro de S. Vicente de Fóra façaes as 
applicações que a vossa grande e exemplar prudencia vos dictar, precedendo o meu 
conselho e consentimento . 

E porque tenho acordado para a execução do referido breve o meu real beneplacito 
e regio auxilio, me pareceo participar-vos o referido, para cumprirdes as disposições de 
Sua Santidade, e fazerdes registar as suas apostolicas lettras com esta minha carta, 
extrahindo-se de ambas os transumptos que necessarios forem, e remettendo-se o breve 
original á Secretaria de Estado dos negocios do reino, para se repôr no meu real archivo 
da Torre do Tombo. Ilustrissimo e Reverendissimo em Christo Padre Cardeal da Cunha, 
meu como irmão muito amado, Nosso Senhor haja a vossa pessoa em sua santa guarda. 

Escripta no Palacio de Nossa Senhora da Ajuda, em 11 de setembro de 1778. - 
REY. (...)” 
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Parte III - a saída, o regresso e a extinção. 


Vinte e um anos permaneceram os Cónegos Regrantes de Santo Agostinho em 
Mafra. 

Em 1792, a bula "Expositum nobis" concedida pelo Papa Pio VI, a 3 de Abril, a 
instâncias da Rainha D. Maria I, foi executada por 3 sentenças de D. José Maria de 
Melo, bispo do Algarve e Inquisidor Geral, nomeado Juiz Comissário e Delegado para 
proceder com todas as faculdades apostólicas, recebendo também beneplácito régio. A 
primeira, dada em Lisboa a 10 de Maio de 1792, mandou remover os Cónegos 
Regrantes do mosteiro de Mafra para outros mosteiros da sua Congregação, 
restituindo-o aos religiosos da Província da Arrábida da Ordem dos Frades Menores, e 
estabeleceu que a união e distribuição dos mosteiros extintos, cujas rendas tinham 
estado unidas a Mafra, se fizesse em benefício dos que continuassem a existir, 
restituiu-lhes os mosteiros extintos de São Vicente de Fora, de Grijó e 
provisionalmente o de Refóios de Lima, e aplicou os rendimentos dos outros a usos 
pios. 

Os Cónegos Regrantes de Santo Agostinho regressaram a S. Vicente de Fora. A 12 
de Maio de 1792, os franciscanos arrábidos regressaram a Mafra. 

A Igreja Patriarcal, instalada em S. Vicente de Fora desde 5 de Janeiro de 1772, 


passou para a Capela Real do Palácio de Nossa Senhora da Ajuda. 


Mas, como sabemos, não se vai ficar por aqui a presença dos cónegos regrantes 
de Santo Agostinho em Mafra. A 26 de Agosto de 1833, na Chronica Constitucional 


de Lisboa, é publicado o seguinte: 


“(...) SECRETARIA DE ESTADO DOS NEGÓCIOS ECCLESIÁSTICOS E DE JUSTIÇA 

Eminentíssimo e Reverendíssimo Senhor. — Sua Magestade Imperial o Duque de 
Bragança, Regente em Nome da Rainha, me manda communicar a Vossa Eminência(!º), 
que se torna de absoluta necessidade a Remoção dos Cónegos Regulares de Santo 
Agostinho para a Real Basílica de Mafra, por quanto o Convento de S. Vicente de Fóra 
desta Cidade, está escolhido para hum destino particular. 

Pelo que toca aos Religiosos, que ora habitão a Real Basílica de Mafra, estes devem 
ser repartidos pelos conventos seguintes, ou por algum delles conforme parecer melhor a 
Vossa Eminência: o do Espírito Sancto de Loures; de Nossa Senhora da Boa Viagem, 
nas Praias; de S. Cornelio, dos Olivaes; de Alferrara, no Termo de Setúbal; e de Nossa 
Senhora da Arrábida, no Termo de Villa Nogueira de Azeitão; e a fim de proceder-se 


convenientemente, e com a regularidade e promptidão, que as actuaes circumstancias 


(!9) Cardeal Patriarca de Lisboa, Patrício da Silva (1756 — 1840). 
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exigem, à remoção dos ditos Religiosos, e à dos Cónegos Regulares de Sancto Agostinho, 
Sua Magestade Imperial me encarrega de deixar ao cuidado, e disposição de Vossa 
Eminência a execução da sobredita medida, servindo-se Vossa Eminência de passar as 
convenientes ordens, para que ellas se reduzam a effeito. 

Deus guarde a Vossa Eminência. Paço das Necessidades, 21 de Agosto de 1833. 


= José da Silva Carvalho”(20) (...) (21) 


O “destino particular” referido na carta, para o Mosteiro de S. Vicente de Fora, é 


desvendado a 9 de Setembro de 1834 em nova publicação: 


“...) Tendo o Duque de Bragança, Regente em Nome da Raínha, ordenado por 
Portaria de 27 do corrente, que pela Repartição das Obras Públicas se procedesse 
immediatamente aos arranjos e obras que fossem necessarias, para que no Real 
Mosteiro de S. Vicente de Fóra possam ter lugar a reunião, e as Sessões das duas 
Camaras; Manda Sua Magestade Imperial encarregar ao Deputado, que foi da Nação 
Portugueza, João Vicente Piementel Maldonado, do arranjo das Salas e Casas precisas 
para o dito effeito, devendo para isso entender-se com o Conselho Fiscal da sobredita 
Repartição, a quem nesta data se faz a devida participação. Palácio das Necessidades 
em 30 de Agosto de 1833. = Cândido José Xavier. (...)” (22) 


A 21 de Janeiro de 1834, é oficializada, por Decreto, a ida dos Cónegos Regrantes de 


Santo Agostinho, para o Convento de Mafra, e o destino dado a S. Vicente de Fora: 


(20) Advogado e magistrado. Nasceu no lugar de Vila Dianteira, Santa Comba Dão, em 19 de dezembro 
de 1782, e morreu em Lisboa, em 5 de setembro de 1856. Bacharel em Leis pela Universidade de Coimbra, 
estabeleceu-se como advogado em Lisboa (entre 1805 e 1810) e, mais tarde, em Vila Dianteira (entre 1826 e 
1827). Em 1810, foi nomeado juiz de fora de Recardães e, em 1814, juiz dos órfãos do Porto. Em 1820, era 
auditor das tropas a norte do Douro. Foi um dos fundadores do Sinédrio e considerado o seu terceiro 
membro. 

Após a revolução, integrou a Junta Provisional do Governo Supremo do Reino, como secretário com 
voto nas deliberações e co-encarregado dos Negócios da Fazenda e do Reino, e mais tarde a Junta 
Provisional Preparatória das Cortes. Foi nomeado, em 1821, para o Conselho de Regência e presidente do 
Senado de Lisboa. Depois, sucessivamente, foi ministro dos Negócios Eclesiásticos e de Justiça (1821-1822 
e 1832-1834), da Fazenda (1832-1835, 1835 e 1836), e da Marinha e Ultramar (1833). 

O triunfo do miguelismo fê-lo emigrar para Inglaterra, onde esteve exilado por três vezes, em 1823- 
1826, 1828-1832 e 1836-1838. Foi eleito deputado às Cortes, exercendo os seus mandatos em 1834-1836 e 
1838-1842. Depois de restaurada a Carta Constitucional, em 1842, entrou para a Câmara dos Pares, onde 
foi eleito vice-presidente. Foi sócio efetivo da Academia Real das Ciências de Lisboa, membro da Sociedade 
Patriótica Gabinete de Minerva, magistrado do Supremo Tribunal de Justiça (em 1840, sendo seu 
presidente em 1840-1844 e em 1847-1856) e conselheiro de Estado. Recusou aceitar o título de conde. 
Maçon, com o nome simbólico Hydaspe, pertenceu às lojas 1.º de Outubro e, depois, 15 de Outubro, de 
Lisboa, onde terá sido Venerável. Foi Grão-mestre do Grande Oriente Lusitano, entre 1822 e 1839, e 
Soberano Grande Comendador, entre 1841 e 1856. 

Foi condecorado com a grá-cruz da ordem de Santiago e a de Carlos III de Espanha. 

(Biografia In https: //www.parlamento.pt/Parlamento/Paginas/Jose-Silva-Carvalho.aspx) 





(21) In Chronica Constitucional de Lisboa, nº 27. Lisboa: Imprensa Nacional, [26 de Agosto de 1833), 
pp. 139-140. 


(22) mn Chronica Constitucional de Lisboa, nº 39. Lisboa: Imprensa Nacional, [9 de Setembro de 
1833), pp. 205-206. 
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“(...) DECRETO 

Havendo-se determinado que saíssem do Real Convento de Mafra os Religiosos 
Menores Reformados da Província de Santa Maria d'Arrabida, para irem habitar 
diversas Casas do seu Instituto, em razão do onus que resultava ao Thesouro da 
conservação daquelles Religiosos no sobredito Convento, sem publica utilidade, além de 
outras considerações de grave importancia; E havendo passado depois os Conegos 
Regrantes de Santo Agostinho, que moravam no Mosteiro de S. Vicente de Fóra, a residir 
naquelle Real Convento, tomando entrega delle com todas as suas pertenças; Hey por 
bem, em Nome da Raínha, Ordenar o seguinte: 

Artigo 1º O Real Convento de Mafra será de ora em diante a morada dos Conegos 
Regrantes de Santo Agostinho, que saíram do Real Mosteiro de S. Vicente de Fóra: 
Todas as officinas, a horta, e a cerca do dito Convento lhes ficarão pertencendo. O 
Cardeal Patriarcha de Lisboa exercerá sobre elles Jurisdicção Espiritual. 

Art. 2º A mobília do culto, a Bibliotheca, e de mais alfaias pertencendo ao Real 
Convento de Mafra, serão entregues em deposito à Communidade dos Conegos 
Regrantes moradores no mesmo Convento, com as declarações, e solemnidades do estilo 

Art. 3º O Real Mosteiro de S. Vicente de Fóra com a respectiva Igreja, Sacristia, 
cerca, e mais prédios, ficam encorporados nos Proprios da Nação. 

Art. 4º O Cardeal Patriarcha de Lisboa, e seus Successores residirão no Real 
Mosteiro de S. Vicente de Fóra; ali estabelecerão o Seminário Patriarchal, e a Camara 
Ecclesiastica. Os Mestres, e mais Empregados neste Estabelecimento morarão no 
mesmo Edificio. 

Art. 5º As Aulas do Seminario Patriarchal, regulados que sejam os seus estudos, 
serão publicas; e o seu ensino gratuito a quem delle se quizer aproveitar. 

Art. 6º A Igreja, e os despojos mortaes dos Senhores Reis Meus Predecessores, que 
nella jazem, são commetidos à Guarda do Cardeal Patriarcha de Lisboa, e dos seus 
Successores. 

Art. 7º O Cardeal Patriarcha de Lisboa poderá requerer, pela Repartição 
competente, os Vasos Sagrados, utensílios, e alfaias, de que precisar para uso da Igreja 
de S. Vicente de Fóra, e lhe serão dados do deposito do Convento de Mafra. 

Art. 8º Ficam revogadas todas as Leis e disposições em contrario, e retirado o 
Beneplacito a todas as Bulas, que se opponham às determinações do presente Decreto. 
O Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da Fazenda, interinamente encarregado 
da Pasta dos Negocios Ecclesiasticos e de Justiça, o tenha assim entendido e faça 
executar. Paço das Necessidades em vinte e um de Janeiro de 1834. = D. PEDRO, Duque 


de Bragança. = José da Silva Carvalho (...)” (23) 


(23) In “Colleção de Decretos e Regulamentos mandados publicar por Sua Magestade Imperial e 
Regente do Reino desde a sua entrada em Lisboa até à instalação das Câmaras Legislativas” — 
terceira série — Lisboa — Imprensa Nacional, 1840 — pp. 86-87. 
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Segundo alguns autores, a saída definitiva dos franciscanos arrábidos do 
Convento de Mafra dá-se a 25 de agosto de 1833(2º), um dia antes da publicação do 
despacho que os distribui por outros conventos franciscanos. 

Como referido, o regresso dos Cónegos Regrantes de Santo Agostinho ao Convento 
de Mafra é oficializado a 21 de Janeiro de 1834, pelo Decreto acima transcrito. Dada a 
urgência do procedimento (pelo destino dado a S. Vicente de Fora), é bem possível que 
esse regresso já tivesse acontecido, este facto (data exata), não foi possível de apurar. 

Esta segunda passagem dos Cónegos Regrantes pelo Convento de Mafra, acabaria 
por revelar-se muito breve, no âmbito da Reforma Geral Eclesiástica, empreendida 
pelo Ministro e Secretário de Estado, Joaquim António de Aguiar, executada pela 
Comissão da Reforma Geral do Clero (1833-1837), pelo Decreto de 28 de Maio de 1834 
(publicado a 30 de Maio), foram extintos todos os conventos, mosteiros, colégios, 
hospícios e casas de religiosos de todas as ordens religiosas. Foram assim, os Cónegos 
Regrantes de Santo Agostinho, a última Ordem Religiosa a habitar o Convento de 
Mafra, e foram eles que entregaram o convento e todos os seus pertences, à Fazenda 


Nacional. 


Paulo Salcedas 
Março de 2021. 


(24) Vide p. ex. Assunção, Guilherme José Ferreira de, (1967), Mafra Efemérides do Concelho, pp 
113-114 e Ivo, Júlio in Revista de Arqueologia, tomo 3 (1936-38), p. 218-222 e 247-253 
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